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EDITAL RETIFICADO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06//2025-CONLESTE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE - CONLESTE maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito 

público e natureza autárquica, com sede e foro no município de Icatu/MA, e escritório administrativo 

localizado na Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo Center - 

Bairro Angelim - São Luis/MA. CEP 65.060-645, por meio de seu Pregoeiro, o Sr. Francisco Rufino 

Oliveira Sobrinho e de sua autoridade competente, o Sr. Ozenildo José Pereira Correia, realizará 

licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Resolução Nº 019-

CONLESTE/2023 dentre outras cominações legais, e pelos princípios da supremacia e indisponibilidade 

do interesse público, conforme solicitação expressa no Processo Administrativo Nº 188/2025-CONLESTE, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

O Registro de Preços é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para eventuais e futuras contratações. Ou seja, uma modalidade de cotação 

que pode, ou não, gerar uma contratação em seguida do certame. 

 

“O Sistema de Registro de Preços – SRP, consiste em um contrato 

normativo, resultante de um procedimento licitatório específico. 

Estabelece regras vinculantes para a Administração Pública e um 

particular relativamente a contratações futuras, em condições 

predeterminadas, neste presente Edital de Licitação. Não será 

gerada obrigação da futura e eventual contratação, o CONLESTE 

maranhense, estará vinculado nos termos do resultado 

da licitação“. 

 

ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO  

• Coordenar o processo licitatório; 

• Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração;  

• Receber, examinar, julgar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade 

superior;  

• Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio;  

• Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;  

• Dirigir a etapa de lances;  

• Verificar e julgar as condições de habilitação;  

• Receber a documentação adicional quando necessário;  

http://www.conlestema.org/
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• Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para 

deliberação;  

• Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para homologação e 

contratação. 

 

PARTE ESPECÍFICA 

Órgão Interessado: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE - CONLESTE maranhense/ Coordenador de Planejamento e Gestão. 

Objeto: Registro de preços para contratação eventual e futura de empresa para fornecimento de Material 

hospitalar para atendimento das unidades de saúde dos municípios integrantes do consórcio público 

intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme 

condições, quantidades e demais especificações contidas neste Edital, Termo de Referência e seus 

Anexos. 

Valor: R$ 139.321.785,90 ( cento e trinta e nove milhões, trezentos e vinte e um mil, setecentos e 

oitenta e cinto reais e noventa centavos). 

 

Esclarecimentos e Impugnações: até o terceiro dia anterior a sessão. 

Início da Sessão Eletrônica: 17/10/2025 às 10 horas 

Sistema Eletrônico Utilizado: BLL Compras 

Endereço Eletrônico para Retirada do Edital: www.bll.com.br/www.conlestema.org  

 

Valor Estimado, Máximo, de 

Referência ou Sigiloso 

☐ ESTIMADO 

☐MÁXIMO 

☐ DE REFERÊNCIA 

☒    SIGILOSO 

 

Natureza do Objeto 

☒ AQUISIÇÃO 

☐ SERVIÇOS COMUNS 

☐ SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Pregoeiro: Francisco Rufino Oliveira Sobrinho E-mail: licita.conlestema@gmail.com  

Endereço: Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo Center –

Bairro Angelim - São Luís/MA. CEP 65.060-645 

Autoridade Competente: Ozenildo José Pereira Correia 

Referência de Temporal: Para todas as referências temporais, será utilizado, obrigatoriamente, o horário 

de Brasília.  

Obs.: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo endereço e horário, salvo disposição em contrário. 

As seguintes definições da Parte Específica deverão complementar as informações constantes na Parte 

Geral. Havendo divergência entre as informações constantes neste Edital e aquelas cadastradas no sítio 

eletrônico www.bll.com.br, prevalecerão aquelas deste Edital. 

Assunto Item Definições 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA 

- 

☒ POR ITEM 

☐ POR GRUPO 

☐POR LOTE 

☐ GLOBAL 

☐ GLOBAL DE ITENS 

http://www.conlestema.org/
http://www.bll.com.br/
http://www.conlestema.org/
mailto:licita.conlestema@gmail.com
http://www.bll.com.br/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 

E-mail: licita.conlestema@gmail.com   /  Site: www.conlestema.org  
Pág. 3/78 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 
- 

☒ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL 

☐ CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

☐ CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

☐ CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

☐ FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

ASSOCIADO 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO  
- 

☒ MENOR PREÇO 

☐ MAIOR DESCONTO 

☐ MELHOR TÉCNICA OU CONTEÚDO ARTÍSTICO 

☐ TOTÉCNICA E PREÇO 

☐ MAIOR LANCE OU OFERTA 

☐ MAIOR RETORNO ECONÔMICO 

INTERVALO 

MÍNIMO DE 

DIFERENÇA ENTRE 

OS LANCES 

 

Art. 57 da Lei 14.133/21. 

☐ DE 0,01 

☐ DE 1.000,00 

PARTICIPAÇÃO DE 

CONSÓRCIOS 
- 

☒ Poderão participar consórcios de empresas 

☐  Não poderão participar consórcios de empresas, qualquer 

que seja a sua forma de constituição. 

VALIDADE DA 

PROPOSTA 
- 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) 

dias, a contar da data da abertura da sessão pública. 

DEMAIS 

DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

- 
Deverão constar, da proposta ajustada, os ajustes do 

resultado final da disputa inseridos na Plataforma BLL. 

MODO DE DISPUTA - 

☐ ABERTO 

☒ ABERTO E FECHADO 

☐ FECHADO 

CAPITAL SOCIAL  - 

☒ Capital Social mínimo equivalente a 3% (três por cento) 

do valor total estimado da contratação ou do item/grupo 

pertinente. 

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
- Conforme ANEXO I. 

ORÇAMENTO 

SIGILOSO 
- Conforme Art. 24 da Lei 14.133/2021 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

☐ SIM 

☒ NÃO A indicação da disponibilidade de créditos 

orçamentários somente será exigida para a formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil, conforme art.17, do 

Decreto nº 11.462/2023. 

http://www.conlestema.org/
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APRESENTAÇÃO 

DE AMOSTRA 
- 

☐ SIM 

☒ NÃO 

PROVA DE 

CONCEITO 
 

☐ SIM, Vide TR 

☒ NÃO 

VISITA TÉCNICA - 
☐ SIM 

☒ NÃO 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

☐ SIM 

☒ NÃO A indicação da disponibilidade de créditos 

orçamentários somente será exigida para a formalização do 

contrato ou de outro instrumento hábil, conforme art.17, do 

Decreto nº 11.462/2023. 

ANEXOS - Conforme item 15.18 

 

PARTE GERAL 

1. DO OBJETO 

1.1 Objeto: Registro de preços para contratação eventual e futura de empresa para fornecimento de Material 

hospitalar para atendimento das unidades de saúde dos municípios integrantes do consórcio público 

intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme 

condições, quantidades e demais especificações contidas neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes ao Órgãos Gerenciador; Órgãos Participantes, bem como a eventuais adesões por 

“Caronas” são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços - ARP. 

2.2 A adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP se dá no referido processo licitatório em função de 

os serviços a serem contratados se enquadrarem perfeitamente ao art.78, inciso IV, art. 82, da Lei 

14.133/2021, dado a necessidade de entregas parceladas e em locais ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida e por finalmente, quando for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pelo Contratante.   

2.3 O julgamento por MENOR PREÇO, foi adotado conforme Art. 34, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Somente poderão participar desta licitação empresas interessadas do ramo, isoladas ou em Consórcio, 

que satisfazerem as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.  

3.1.1 Poderão participar deste Pregão apenas os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, além de devidamente cadastrados no portal 

BLL Compras. 

3.1.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas.  

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.conlestema.org/
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devendo proceder imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

3.4 A não-observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.  

3.6 Não poderão participar desta Licitação pessoas jurídicas que:  

a). Se encontrem, ao tempo da licitação, impossibilitadas de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhes foi imposta;  

b). Possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 

de licitação;  

c). Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, ou 

à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais;  

d). Estejam em processo falimentar, concordatário, ou ainda em recuperação judicial ou extrajudicial, 

quando não tenha havido a homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor;  

e). Estejam impedidas por força das disposições contidas no art. 14 da Lei federal nº 14.133, de 2021.  

e). Microempresas ou empresas de pequeno porte, em conformidade ao disposto no Art. 4º, § 1º Lei 

14.133/2021.  

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);  

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.6. 5 agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.6.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

3.6.7 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

http://www.conlestema.org/
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.13 Da Participação de Cooperativas  

3.13.1 Admitir-se-á a participação de sociedades cooperativas nos termos do art. 16 da Lei 14.133, de 2021, 

desde que: 

a). A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 

aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 

e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

b). A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados;  

c). Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 

Administração indicar nominalmente pessoas;  

d). O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de 

julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 

forma complementar à sua atuação. 

3.14 Da Subcontratação  

3.14.1 Será permitida a subcontratação de serviços de terceiros caso seja necessário, ficando a contratada 

exclusivamente responsável pela totalidade dos encargos decorrentes, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, bem como responsável por eventuais prejuízos causados 

em decorrência do serviço subcontratado. 

3.14.2 A subcontratação deverá ser precedida de autorização expressa da Administração, momento em que 

deverá ser apresentada a documentação da subcontratada relativa a sua regularidade fiscal e trabalhista, sob 

pena de não ser autorizada a subcontratação; 

3.14.3 Havendo subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de sua titularidade 

exigidos para a liquidação e o pagamento dos serviços, bem como os mesmos documentos referentes à(s) 

subcontratada(s), sob pena de ficarem retidos os pagamentos até posterior regularização, sem prejuízos de 

quaisquer outras disposições contratuais; 

3.14.4 Todas as comunicações e informações referentes à execução do objeto perante o Município serão de 

responsabilidade da CONTRATADA, independentemente se o serviço estiver sendo prestado por empresa 

subcontratada. 

3.15 Da Participação de Empresas em Consórcio  

3.15.1 Será admitida a participação de consórcios, observando-se rigorosamente todas as normas do artigo 

15 da Lei 14.133, de 2021. 

3.16 Da Participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

http://www.conlestema.org/
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a). A licitante caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º, da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá declarar essa condição, sob pena de 

não serem reconhecidos os privilégios estabelecidos nos art. 42 a 45 da referida Lei.  

b). As microempresas e empresas de pequeno porte também deverão apresentar cópia do enquadramento 

em Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - PP autenticada pela Junta Comercial ou Cartório 

de Registros Especiais. 

c). As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação, na fase de 

habilitação, exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, nos termos do art. 42 da LC º 123/2006. 

c.1). A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, com restrições, tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, para fins de assinatura de contrato; 

c.2). A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo 43 da Lei Complementar 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

c.3). As microempresas e empresas de pequeno porte com alguma restrição quanto aos documentos 

relativos à regularidade fiscal deverão apresentar a respectiva documentação, mesmo que as datas de 

vigência desses documentos estejam vencidas; 

d). Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme dispõe os artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. Caso as licitantes não se enquadrem como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, para o desempate, observar-se-ão os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei 14.133, de 

2021. 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 A presente licitação será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de       

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases; 

4.2 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral e deverá ser realizado no Portal BLL 

COMPRAS (www.bll.com.br), o qual permitirá a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão em sua forma eletrônica; 

4.3 Para efetuar o cadastro, deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos 

sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar a documentação de credenciamento; 

4.4 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um poderá 

representar apenas uma credenciada: 

4.4.1 tratando-se de representante legal, o estatuto social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, ou apresentação do cadastro de Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de participação de (MEI); 

4.4.2 tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida, 

do qual constem poderes específicos para representação no certame, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 

documento, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 
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4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

Licitação.  

4.7 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 

ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros; 

4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4.9 Ocorrendo a suspensão da sessão do certame e marcada nova data para seu prosseguimento, será 

assegurado às licitantes a substituição do seu representante legal junto à Comissão de Contratação, mediante 

a apresentação dos documentos previstos acima para o novo credenciamento; 

4.10 Na ausência de documento que importe a irregularidade de representação, o representante poderá 

proceder à entrega dos envelopes do proponente (declaração de que atende aos requisitos de habilitação e 

proposta), contudo não poderá representá-lo durante a sessão, não podendo exercer os poderes para 

manifestações, impugnações ou renúncia ao direito de interpor recursos; 

4.11 Participação: 

4.11.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos; 

4.11.2 Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma deste Edital 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

4.13 Caberá à licitante interessado em participar desta licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.14 A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (www.bll.com.br), a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.1.1 A quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 1 (uma) unidade; 

5.1.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

5.1.3 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

5.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 9.1 deste 

Edital.  

http://www.conlestema.org/
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5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

5.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

5.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

5.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

5.5.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa.  

5.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras:  

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;   

5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

5.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

5.11.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto; 
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5.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno;  

5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;  

5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

5.15 Habilitação: Nos termos do Art.63, II - será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento. 

5.15.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira e  proposta readequada, deverão ser anexados no Portal de Licitações Compras BR, no sítio 

eletrônico www.bll.com.br até 02 (duas ) horas, APÓS A SOLICITAÇÃO DO AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO as declarações e propostas. deverão ser assinadas pelo responsável técnico e sócios,  

através de assinatura digital, para conferir aos mesmos autenticidade e integridade. Os licitantes arcarão 

com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para habilitação. 

a). Jurídica: 

a.1) Ato Constitutivo: contrato social (sociedades empresárias), estatuto social (sociedades anônimas e 

associações), ou requerimento de empresário (empresa individual sem sócios); 

a.1.1) Alterações e consolidação deste documento também devem estar presentes; 

a.2) Documentos do Representante Legal da empresa: pode ser o Registro Geral (RG) ou a Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH). Ou outro documento oficial com foto; 

a.2.1 Documento dos sócios da empresa: devem ser apresentados da mesma forma como o documento do 

representante legal; 

a.3) Diretoria: este documento deve ser apresentado caso a empresa seja uma sociedade civil; 

a.4) Alvará de funcionamento; 

a.5) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

a.6) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

a.7)  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

a.8) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

b). Técnica: 

b1) Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

b.2) Declaração, Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica (ACT) expedido (a) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que o licitante forneceu ou está fornecendo material /produto 

/bem, compatíveis/similares/mesma natureza com o objeto de que trata este Edital. O atestado deverá ser 

impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ, endereço completo, identificação do 

http://www.conlestema.org/
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licitante e descrição clara dos material (is)/produto (s)/ bem (ns) já fornecidos, devendo ser assinado por 

seus sócios ou diretores ou administradores ou procuradores ou gerentes ou servidor responsável, com 

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

b.3) Observado o § 1º do Art. 67 da Lei 14.133/2021, a exigência de Declaração, Certidão ou Atestado 

de Capacidade Técnica (ACT) deverá conter o mínimo de 2% (dois por cento) ítens da planilha de acordo 

com o termo de referência item.  

b.4) A licitante deverá apresentar Declaração de que a empresa encontra-se adequada à Lei Geral de 

Proteção de Dados n• 13.709/18, juntando o RIPD (relatório de impacto à proteção de dados pessoais), 

contendo os riscos e soluções implantadas, políticas internas que estão sendo adotadas e soluções 

tecnológicas utilizadas. 

c). Fiscal, Social e Trabalhista: 

Fiscal, Social e Trabalhista: 

c.1) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c.2) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c.3) a regularidade perante a Fazenda federal, “para empresa e responsáveis e diretores da empresa”,  

estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c.4) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

c.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 

12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (da 

empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.), ceat e certidão conforme o artigo 5º 

da portaria 1421/2014 do Ministério do Trabalho e Emprego da empresa ou firma licitante (da empresa e 

do(s) responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente.)”. 

c.6) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. 

d). Econômico-Financeira: 

d.1) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; devidamente registrado na Junta Comercial de Origem da Licitante 

d.2) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

d.3) declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 

dos índices econômicos previstos no edital; 

d.4) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exercício 

em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

d.5) Certidão Específica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do exercício em 

vigor, obedecendo ao prazo de validade 

d). Econômico-Financeira: 

d.1) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; 

d.2) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

d.3) declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante 

dos índices econômicos previstos no edital; 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos designados no Portal de 

Compras BLL (www.bll.com.br), em 01 (uma) via digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel 

timbrado do particular, ou na falta deste, em papel branco, datada e assinada pelo representante legal, com 
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a razão social da proponente e número de inscrição no CNPJ, endereço, telefone e e-mail atualizados, 

contendo obrigatoriamente as seguintes informações:  

6.1.1 Valor ofertado na proposta, tomando-se como base os valores de referência para contratação. Nos 

valores ofertados deverão estar considerados e inclusos todos os custos e despesas com objeto a ser licitado, 

tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

treinamento, lucro e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital, mesmo que 

não expressamente indicadas na proposta; 

6.1.2 Prazo de validade da proposta que deverá ser igual ou superior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data da sessão inaugural, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o dia do vencimento. O prazo de validade da proposta ficará suspenso no caso de recurso administrativo ou 

judicial interposto na presente licitação;  

6.1.2.1 Marca/fabricante e Registro do produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA, descrito na proposta no portal e na proposta inicial e final.  

6.1.3 Dados bancários para pagamento (banco, agência e conta corrente); 

6.1.4 Planilha Orçamentária, na sua forma de composição de preços, devidamente preenchida, de acordo 

com o ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.2 Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o total ofertado para os itens do objeto do edital, 

serão considerados os valores unitários e o total será corrigido; 

6.3 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 

preços, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto, não cabendo ao contratante, qualquer contribuição, serviço ou encargo, isenção de impostos, 

taxas e outros, ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

6.4 Com a apresentação da proposta, a proponente automaticamente aceita e sujeitar-se-á às cláusulas e 

condições do presente edital, sendo considerado como evidência de que a proponente: 

6.4.1 Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve do 

Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de reunir os 

documentos solicitados no edital é de responsabilidade da empresa, e que apenas poderá tirar dúvidas com 

licitador, e que o mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a 

licitação; 

6.4.2 Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta totalmente 

condizente para o fornecimento do objeto licitado;  

6.4.3 Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e seus anexos e que 

sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo fornecimento do 

objeto licitado de acordo com as especificações propostas, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.4.4 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proposta apresentada pelo licitante.  

6.5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

6.5.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

http://www.conlestema.org/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 

E-mail: licita.conlestema@gmail.com   /  Site: www.conlestema.org  
Pág. 13/78 

6.5.2.3 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

6.5.2.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.5.2.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total.  

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme 

“Parte Específica”. 

7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

7.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.11.1A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  
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7.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

7.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos.  

7.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

7.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

7.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

7.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

7.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

7.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
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7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

7.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada.  

7.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

7.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa ABERTO E FECHADO.  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

7.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

7.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

7.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

7.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

7.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de municipal, no território do Estado em que este se localize;  

7.21.2.2 Empresas brasileiras; 

7.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;  

7.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009.  

7.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
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7.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

7.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

7.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

7.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada (ajustada), assinada digitalmente, ao último lance ofertado, após a negociação 

realizada. 

7.22.5 Após aceitação da proposta (ajustada), o Pregoeiro solicitará que, no prazo de até 2 (duas) horas, o 

envio da documentação de habilitação, bem como das declarações anexas a este Edital, devidamente 

preenchidas e assinadas digitalmente, conforme disposto no item 8 deste Edital e no Termo de Referência. 

7.22.5.1A não entrega da documentação supra no prazo estabelecido ensejará na desclassificação do 

licitante. 

7.22.5.2 A assinatura digital deverá ser baseada em certificado digital, de uso pessoal e intransferível, 

emitido por autoridade certificadora credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) 

e passível de auditoria. 

7.22.6 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.6 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, entre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º) 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

8.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
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8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 

deste Edital.  

8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1 Contiver vícios insanáveis;  

8.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

8.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

8.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que 

insanável.  

8.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

8.8.1  Proposta arrematante abaixo de 30% (trinta  por cento) do valor do valor de referência demonstrado 

após fase de lance será necessário a comprovação de composição de custos e notas ficais de entrada de cada 

ítem do referido lote do arrematante, As notas apresentadas deverão ter sido emitidas com antecedência 

mínima de 3(três) a 12 (doze) meses de data da sessão. 

8.8.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove:  

8.8.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.8.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

8.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global de referência;  

8.9.1 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global ou total;  

8.9.2 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução.  

8.10 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

8.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de planilha de custos e formação de preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
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seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

8.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

8.15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.16 Por meio de mensagem no sistema BLL COMPRES, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes.  

8.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema BLL COMPRES.  

8.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada.  

8.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Nos termos do Art. 63, II - “será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento”. 

9.1 Para efeito de apresentação, todos os documentos deverão ser encaminhados em sua forma original ou 

em cópia autenticada por cartório. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital será 

eletrônico e ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.2 Todos os documentos retirados da internet que não possuam data específica de validade deverão ser 

emitidos com limite máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à abertura do processo licitatório.  

9.3 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira deverá está anexada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 

anexada ao portal de licitações. 

9.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 
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9.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para fins de 

assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas.  

9.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

9.6.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

(dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

9.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021) 

9.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema BLL COMPRAS, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

9.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9.10 A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos e documentação anexadas ao portal no prazo determinados na 

Lei. 

9.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN Nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) 

9.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput) 

9.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN Nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único) 

9.14 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.15 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

9.16 Verificação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou a exigência dos 

documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

9.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado.  
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9.17.1 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

9.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

9.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

9.18.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;  

9.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1;  

9.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior;  

9.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015); 

9.24 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento; 

9.25 Os balanços patrimoniais disponível no SICAF e enviado no lançamento da proposta deverá 

comprovar: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 

(um); 

9.27 Para facilitar a análise da situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a 

Administração, solicitamos que a empresa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um 

Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando 

fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 

extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

 
 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 

LG = _______________________________________________ ≥ 1,00 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 

 

 

9.27.1 A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

9.27.2 A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 

9.27.3 As Demonstrações Contábeis deverão ser “apresentadas na forma da Lei”, nas seguintes situações e 

condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada 

caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 

SG = _______________________________________ ≥ 1,00 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜 
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seguir: 

a) Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

b) Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as sociedades 

simples ou; 

c) Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 6.022, 

de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - 

SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP  

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação no diário oficial da União, para assinar a Ata de Registro de 

Preços ou enviar email, solicitando a ata para assinatura, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 

sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. No ato da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, deverá ser apresentado o  Programa de 

Integridade, Considerando o prazo e valor da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a LICITANTE, sob suas 

expensas, deverá ter implantado o Programa de Integridade, não cabendo ao CONLESTE o ressarcimento 

destas despesas.  

                 10.1.2 O Programa de Integridade consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos 

de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública, devendo o Programa de 

Integridade ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e os riscos atuais das 

atividades da contratada, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do 

referido Programa, visando a garantir a sua efetividade. 

                   10.1.3 Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a licitante deverá apresentar relatório 

demonstrando a estrutura do Programa, nos moldes daqueles regulados pela Lei Federal nº 12.846/2013 e 

Dec. 11.129/2022. 

                             10.1.3.1 O Programa de Integridade que for implementado de forma meramente formal 

e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos previstos na Lei 

Federal nº 12.846/2013 não será considerado para fins de cumprimento do exigido neste edital. 

                       Para se atestar a efetividade do programa de integridade será necessário ainda: Declaração de 

Conformidade emitida por profissional competente, com CPC-A (Certificação em Compliance 

Anticorrupção), atestando que o Programa de Integridade da empresa está dentro dos parâmetros legais 

exigidos OU a obtenção por parte da contratada da certificação ISO 37001 ou ISO 37301, específica para 

sistemas de gestão antissuborno. 

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração; 

10.1.2 Na hipótese de o convocado não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;  

 10.1.2 Todos os termos desta ARP, estão fundamentados no Art. 82 - Do Sistema de Registro de Preços, 

da Lei 14.133/2021. A existência de Ata de Registro de Preços válida com fornecedores devidamente 

registrados, não obriga a contração dos mesmos pela Administração, sendo mera expectativa de direito. A 

existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada;   
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10.2 A ARP será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços;  

10.3 Serão formalizadas tantas ARPs quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes 

no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, os preços registrados e demais condições;  

10.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ARP; 

10.5.Em consonância ao estabelecido, da Lei 14.133/2021, Art. 84, o prazo de vigência da ARP será de 1 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, em quantidades e prazo, desde que comprovado o 

preço vantajoso;  

10.6 Conforme estabelece Art. 82, no seu § 2º da Lei 14.133/2021, se não participarem do procedimento 

previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ARP na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

10.5.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

10.5.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 desta Lei;  

10.5.3 Prévias consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor; 

10.6 Conforme § 4º, do Art.82, AS AQUISIÇÕES OU AS CONTRATAÇÕES ADICIONAIS, ou seja, aos 

aditivos de contrato, a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 

10.7 Nos termos do § 5º O quantitativo decorrente das adesões à ARP a que se refere o § 2º deste artigo 

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem; 

10.8 Conforme disposto no Inciso VI, § 5º do Art. 82, da Lei 14.133/2021, a administração poderá fazer a 

inclusão, em ARP, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta 

original.  

10.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP; 

10.10 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

10.11 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido 

neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas; 

10.12 A ARP implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os 

requisitos de publicidade; 

10.13 A contratação com os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação expressa ao órgão 

gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então deverá contratar com o 

fornecedor indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada, devendo o órgão, antes da 

contratação, estimular a renegociação visando a maior vantagem; 

10.14 Será registrado o valor global do item com os devidos quantitativos e especificações; 

10.15 Os órgãos ou entidades não participantes poderão utilizar até 50% dos quantitativos registrados na 

ARP;  

10.16 Os quantitativos decorrentes das adesões à ARP efetuada por órgãos não participantes, não poderão 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 
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o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem;  

10.17 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado; 

10.18 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

10.19 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original; 

10.20 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

10.20.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

10.20.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;  

10.20.2 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

10.21 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

10.21.1 Descumprir as condições da ARP;  

10.21.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

10.21.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou  

10.21.4 Sofrer sanção prevista no Art. 156, Incisos I a V e seus parágrafos, sendo aplicadas aso responsável 

pelas infrações administrativas, prevista na Lei 14.133/2021; 

10.22 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegura do o contraditório e a ampla defesa; 

10.23 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ARP, devidamente comprovados e justificados:  

10.23.1 Por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor e anuência da administração pública;  

10.24 Dos Quantitativos estabelecidos para adesões de órgão não participantes da ARP: 

1024.1 Diante ao estabelecido no § 4º, do Art. 86 - Lei 14.133/2021, as aquisições ou as contratações 

adicionais a que se refere o § 2º deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 

10.24.2 Conforme disposto no § 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que 

se refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 

11. CADASTRO DE RESERVA 

11.1 Observadas as disposições do disposto no Art. 18 do Decreto Federal Nº 11.462 de 31 de março de 

2023, poderá haver formação de Cadastro de Reserva. 

12. DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
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12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;  

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação;  

12.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento;  

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema;  

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos;  

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;  

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente;  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;  

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bll.org.br. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;  

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;  

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  

13.1.2.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

13.1.2.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

13.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

13.1.2.9 Fraudar a licitação;  

13.1.2.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

13.1.2.11 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.2.12 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.2.13 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.2.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e  

13.1.2.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;  
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13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 Advertência;  

13.2.2 Multa;  

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e  

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade;  

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 Os danos que dela provirem para a Administração Pública; 

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle;  

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial;  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado;  

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado;  

13.4.3 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa;  

13.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação;  

13.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Ente Federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos;  

13.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei Nº 14.133/2021; 

13.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  

13.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir; 
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13.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;  

13.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento;  

13.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente;  

13.13 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis anteriores à data da abertura do certame.  

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento só poderão ser realizados por petição dirigida ao Portal 

BLL COMPRAS (www.bll.com.br);  

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;  

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do Certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Ao CONLESTE maranhense é reservada o direito de rejeitar propostas que estejam em desacordo com 

o presente Edital, sem que caiba aos licitantes o direito a qualquer indenização;  

15.2 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fatos supervenientes 

devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal revogação; 

15.3 O CONLESTE maranhense, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular a licitação caso 

verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada.  

15 .4 A anulação da licitação implicará na nulidade do CONTRATO, não gerando obrigação de indenizar 

por parte do Contratante;  

15.5 O CONLESTE maranhense, a qualquer tempo, pode adiar as etapas da licitação, nos termos da 

legislação aplicável, sem que caiba às Proponentes direito a indenização ou reembolso de custos e despesas 

a qualquer título;  

15.6 A critério da administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de 

acordo com o artigo 125 da Lei 14.133, de 2021; 

15.7 A lei aplicável ao CONTRATO a ser assinado será a brasileira, com os seus princípios informadores, 

não sendo admitida qualquer menção a direito estrangeiro ou internacional, nem mesmo como meio de 

interpretação; 

15.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;  

15.9 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

15.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;  
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15.11 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação;  

15.12 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório;  

15.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento - só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração;  

15.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público;  

15.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

15.16 Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pelo CONLESTE maranhense à luz da Lei 

14.133, de 2021 e suas posteriores alterações, e com base em todos os documentos anexos ao edital que são 

complementares entre si.   

15.17. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no(s) endereço(s) 

https://www.conlestema.org/ e https://bll.com.br/ . 

 

15.18 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no(s) endereço(s) 

https://www.conlestema.org/ e https://bll.com.br/. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:   

ORDEM T Í T U L O 

I Especificações do Objeto 

II Termo de Referência   

III Minuta de Termo de Contrato 

IV Minuta da Ata de Registro de Preços 

V Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

VI Modelo de Declaração Assegurando a Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou 

Contratar com a Administração Pública 

VII Modelo de Planilha de Custos 

VIII Declaração de Enquadramento como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 

IX Declaração Consolidada 

X Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º Da CF/88 

XI Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que ateste o atendimento 

pelo Licitante dos índices financeiros previstos neste edital 

 

São Luis - MA, 02 de outubro de 2025 

 

 

 

 

____________________________________ 

Ozenildo José Pereira Correia 

Secretário Executivo 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

 

Registro de preços para contratação eventual e futura de empresa para fornecimento de Material hospitalar 

para atendimento das unidades de saúde dos municípios integrantes do consórcio público intermunicipal 

das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades 

e demais especificações contidas neste Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

ITEM  DESCRIÇÃO CATMAT UND  QTD   UNITÁRIO   TOTAL  

1 ABAIXADOR DE LÍNGUA PCT COM 100 UND 629305 PCT 50.000,00   

2 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) PARAUSO 
GERAL. 

474120 UND 5.100,00   

3 ÁGUA DESTILADA 10 ML 367898 UND 6.000,00   

4 ÁGUA OXIGENADA VOLUME 10 AÇÃO ANTISSÉPTICA 1L 402117 UND 12.750,00   

5 AGUA PARAINJEÇÃO 250ML 367898 UND 10.000,00   

6 AGULHA 13X 4,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

439812 CX 70.000,00   

7 AGULHA 20X 5,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

439811 CX 70.000,00   

8 AGULHA 25 X 0,6 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
100 UND 

439809 CX 70.000,00   

9 AGULHA 25 X 0,7 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

CAIXA 
COM439807 

CX 70.000,00   

10 AGULHA 25 X 0,8 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

439804 CX 70.000,00   

11 AGULHA 30 X 0,7 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

439808 CX 70.000,00   

12 AGULHA 30 X 0,8 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

439805 CX  70.000,00    

13 AGULHA 30 X 5,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND 

Não 
encontrado 

CX  70.000,00    

14 AGULHA 40 X 1,20 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA SERINGA 
CAIXA COM100 UND  

397494 CX  50.000,00    

15 AGULHA DE RAQUE Nº 22 626649 UND 2.500,00   

16 AGULHA DE RAQUE Nº 25 626627 UND 7.500,00   

17 AGULHA DE RAQUE Nº 26 626618 UND 10.000,00   

18 ÁLCOOL 70% FRASCO 1000ML 277541 UND 70.000,00   

19 ÁLCOOL GEL 70% 500G 380018 UND 70.000,00   

20 ALGODÃO HIDROFILO 500 GR  628802 PCT 50.000,00   

21 ALGODAO 0-0 SEM AGULHA., CAIXA  604284 CX 10.200,00   

22 ALGODAO 1-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600145 CX 10.200,00   

23 ALGODAO 2-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 605757COM 
24 

CX 10.200,00   

24 ALGODAO 3-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600143 CX 10.200,00   

25 ALGODAO 4-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600142 CX 10.200,00   

26 ALGODÃO ORTOPÉDICO 10CMX1M 628463 PCT 51.000,00   

27 ALGODÃO ORTOPÉDICO 12CMX1M 628464 PCT 51.000,00   
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28 ALMONTOLIA PLÁSTICA 250 ML BICO RETO 280476 UND 25.500,00   

29 ALMONTOLIA PLÁSTICA 500 ML BICO RETO 279895 UND 25.500,00   

30 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL ESFIGMOMANÔMETRO 
ADULTO 

485445 UND 2.000,00   

31 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL ESFIGMOMANÔMETRO 
INFANTIL 

485444 UND 2.000,00   

32 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL ESFIGMOMANÔMETRO 
OBESO 

485445 UND 2.000,00   

33 ATADURA CREPOM 10X1,20M 13 FIOS COM 12 628396 PCT 120.000,00   

34 ATADURA CREPOM 12X1,20M 13 FIOS COM 12 628397 PCT 120.000,00   

35 ATADURA CREPOM 15X1,20M 13 FIOS COM 12 628398 PCT 120.000,00   

36 ATADURA CREPOM 20X1,20M 13 FIOS COM 12 628399 PCT 100.000,00   

37 ATADURA DE GESSO 10CMX3,0M  628323 PCT 10.000,00   

38 ATADURA DE GESSO 12CMX3,0M COM 20COM 20 628324 PCT 12.000,00   

39 ATADURA DE GESSO 15CMX3,0M COM 20 628325 PCT 10.000,00   

40 ATADURA DE GESSO 20CMX3,0M COM 20 628326 PCT 10.000,00   

41 AVENTAL DESCART. COM MANGA CURTA PCT COM 10 605097 PCT 10.000,00   

42 AVENTAL DESCART. COM MANGA LONGA PCT COM 10 609300 PCT 15.000,00   

43 AVENTAL DESCART. S/MANGA PCT COM 10 605131 PCT 10.000,00   

44 BANDAGEM POS COLETA DE SANGUE BEGE CX COM 500 
UND 

628417 CX 10.000,00   

45 BANDEJA PARA ESTERELIZAÇÃO INOX LISA 
AUTOCLAVÁVEL 22X9X1,5CM 

440147 UND 2.000,00   

46 BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO 432133 UND 80.000,00   

47 BOLSA PARA COLOSTOMIA 30MM PCT COM 10 477288 PCT 25.500,00   

48 BOLSA PARA COLOSTOMIA 50MM PCT COM 10 477236 PCT 25.500,00   

49 BOLSA DE COLOSTOMIA RECORTÁVEL OPACA 64MM  477189 UND 10.000,00   

50 CABO DE BISTURI N° 3 299683 UND 7.650,00   

51 CABO DE BISTURI N° 4  299116 UND 7.650,00   

52 CAIXA TERMICA COM TERMOMETRO 15L 454461 UND 1.290,00   

53 CAMPO OPERATORIO 23X25CM PCT COM 50 623084 PCT 6.000,00   

54 CAMPO OPERATORIO 45X50CM PCT COM 50 623079 PCT 10.000,00   

55 CANULA DE GUEDELL Nº0, PVC 450962 UND 12.750,00   

56 CANULA DE GUEDELL Nº1, PVC 450963 UND 12.750,00   

57 CANULA DE GUEDELL Nº2, PVC 450964 UND 12.750,00   

58 CANULA DE GUEDELL Nº3, PVC 450965 UND 12.750,00   

59 CANULA DE GUEDELL Nº4, PVC 450966 UND 12.750,00   

60 CANULA DE GUEDELL Nº5, PVC 450967 UND 12.750,00   

61 CATETER INTRAVENOSO Nº14 437181 UND 230.000,00   

62 CATETER INTRAVENOSO Nº16 460347 UND 230.000,00   

63 CATETER INTRAVENOSO Nº18 438249 UND 400.000,00   

64 CATETER INTRAVENOSO Nº20 438247 UND 230.000,00   

65 CATETER INTRAVENOSO Nº22 437179 UND 230.000,00   

66 CATETER INTRAVENOSO Nº24 445301 UND 230.000,00   

67 CATETER PARA OXIGENIO TIPO OCULOS ADULTO 621757 UND 153.000,00   

68 CATETER PARA OXIGENIO TIPO OCULOS INFANTIL 621758 UND 178.500,00   

69 CAT_GUT CROMADO 0-0 COM AG4C, CX COM 24 487025 CX 5.650,00   

70 CAT_GUT CROMADO 1-0 COM AG. CX COM 24 487017 CX 5.100,00   

71 CAT_GUT CROMADO 2-0 COM AG. CX COM 24 487014 CX 3.840,00   

72 CAT_GUT CROMADO 3-0 COM AG. CX COM 24 487002 CX 3.840,00   

73 CAT_GUT CROMADO 4-0 COM AG. CX COM 24 486996 CX 3.840,00   

74 CAT_GUT SIMPLES 0-0 COM AG. CX COM 24 486984 CX 2.550,00   

75 CAT_GUT SIMPLES 3-0 COM AG. CX COM 24 486956 CX 2.550,00   

76 CAT_GUT SIMPLES 4-0 COM AG. CX COM 24 486948 CX 1.290,00   

77 CLAMP UMBILICAL DESCARTÁVEL 447065 UND 200.000,00   

78 COPO UMIDIFICADOR 435412 UND 5.100,00   

79 CLOREXIDINE 2% 1000 ML 406785 UND 10.000,00   

80 COLAR CERVICAL RESGATE TAM GRANDE 455908 UND 3.840,00   

81 COLAR CERVICAL RESGATE TAM MÉDIO 455909 UND 3.840,00   
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82 COLAR CERVICAL RESGATE TAM PEQUENO 455910 UND 3.840,00   

83 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 03 LITROS  623116 UND 70.000,00   

84 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 07 LITROS  623120 UND 70.000,00   

85 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 13 LITROS  623121 UND 70.000,00   

86 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 20 LITROS  623119 UND 70.000,00   

87 COLETOR DE URINA ADULTO 621946 UND 50.000,00   

88 COLETOR DE URINA INFANTIL FEMININO 621947 UND 50.000,00   

89 COLETOR DE URINA INFANTIL MASCULINO 621947 UND 50.000,00   

90 COLETOR UNIVERSAL PLÁSTICO 50 ML  419405 UND 50.000,00   

91 COLETOR UNIVERSAL PLÁSTICO 80 ML  439115 UND 50.000,00   

92 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 09 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT COM 
10 UND  

628248 PCT 160.000,00   

93 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 11 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT COM 
10 UND  

628249 PCT 160.000,00   

94 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 13 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT COM 
10 UND  

628260 PCT 200.000,00   

95 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 9 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT COM 
500 UNID 

628254 PCT 100.000,00   

96 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 11 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT 
COM 500 UNID 

628255 PCT 120.000,00   

97 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 13 FIOS 7,5 X 7,5CM PCT 
COM 500 UNID 

628264 PCT 30.000,00   

98 COMPRESSA GAZE TIPO QUEIJO 91X91 09 FIOS   628267 PCT 25.500,00   

99 CUBA REDONDA INOX PARA ASSEPSIA 08X3,6CM 624527 UND 5.000,00   

100 CUBA RIM CIRÚRGICA EM AÇO INOX 750ML 439214 UND 5.000,00   

101 DETERGENTE ENZIMATICO 1000 ML 3 ENZIMAS 476022 UND 6.390,00   

102 DETERGENTE ENZIMATICO 1000 ML 4 ENZIMAS 476022 UND 6.390,00   

103 DISPENSADOR DE ALCOOL GEL 385711 UND 7.650,00   

104 DISPOSITIVO PARA TRANSFERÊNCIA DE SOLUÇÕES  609772 UND 100.000,00   

105 DISPOSITIVO CONEXÃO 2 VIAS 466645 UND 153.000,00   

106 DISPOSITIVO URINARIO Nº 04 COM EXTENSAO 484429 UND 25.500,00   

107 DISPOSITIVO URINARIO Nº 04 S/EXTENSAO 482198 UND 25.500,00   

108 DISPOSITIVO URINARIO Nº 05 COM EXTENSAO 485174 UND 25.500,00   

109 DISPOSITIVO URINARIO Nº 05 S/EXTENSAO 485174 UND 25.500,00   

110 DISPOSITIVO URINARIO Nº 06 COM EXTENSAO 484431 UND 25.500,00   

111 DISPOSITIVO URINARIO Nº 06 S/EXTENSAO 484431 UND 25.500,00   

112 DRENO DE PENROSE Nº 01, 438519 UND 25.500,00   

113 DRENO DE PENROSE Nº 02, 438520 UND 25.500,00   

114 DRENO DE PENROSE Nº 03, 438521 UND 25.500,00   

115 DRENO DE PENROSE Nº 04, 438522 UND 25.500,00   

116 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 20 438510 UND 15.300,00   

117 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 24 438489 UND 15.300,00   

118 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 28 438471 UND 15.300,00   

119 ELETRODO PARAECG DESCART. ADULTO MICRO GEL PCT 
COM 50 UNID. 

461243 PCT 130.000,00   

120 EQUIPO MACROGOTAS PARA INFUSÃO INTRAVENOSA 609736 UND 180.000,00   

121 EQUIPO MICROGOTAS PARA INFUSÃO INTRAVENOSA 609737 UND 180.000,00   

122 EQUIPO MULTIVAS 2 VIAS CLAMP 466646 UND 100.000,00   

123 EQUIPO PARA NUTRIÇÃO ENTERÁL 620811 UND 178.500,00   

124 ESCOVA GINECOLÓGICA DESCART. ESTÉRIL 286037 UND 127.500,00   

125 ESCOVA GINECOLÓGICA DESCART. NÃO ESTÉRIL 444355 UND 127.500,00   

126 ESCOVA PARAASSEPSIA DAS MÃOS COM PVPI 620164 UND 20.000,00   

127 ESPARADRAPO 10CM X 4,5M 622673 UND 50.000,00   

128 ESPÁTULA DE AYRES PCT COM 100  460912 PCT 20.000,00   

129 ESPECULO VAG TAM G - N / ESTERIL 479756 UND 180.000,00   

130 ESPECULO VAG TAM M - N / ESTERIL 479757 UND 180.000,00   

131 ESPECULO VAG TAM P - N / ESTERIL 479758 UND 180.000,00   

132 ESTETOSCÓPIO ADULTO 609094 UND 4.000,00   

133 ESTETOSCÓPIO PEDIÁTRICO 465739 UND 2.000,00   
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134 FITA MICROPOROSA 10MM X 4,5M 446603 UND 51.000,00   

135 FITA MICROPOROSA 2,5MM X 10M 483436 UND 51.000,00   

136 FITA MICROPOROSA 5MMX10M 622673 UND 51.000,00   

137 FITA HOSPITALAR 19MM X 50M 437866 UND 76.500,00   

138 FITA PARA AUTOCLAVE 19MM X 30M 626170 UND 76.500,00   

139 FILME PARARAIO X 18X24 CXA COM 100 UNID. 415569 CX 1.530,00   

140 FILME PARARAIO X 24X30 CXA COM 100 UNID. 415576 CX 1.530,00   

141 FILME PARARAIO X 30X40 CXA COM 100 UNID. 415577 CX 1.530,00   

142 FILME PARARAIO X 35X35 CXA COM 100 UNID. 415578 CX 1.530,00   

143 FILME PARARAIO X 35X43 CXA COM 100 UNID. 415610 CX 1.530,00   

144 FILME PARAULTRASOM UPP-110HA 110MMX 20M 474982 UND 3.840,00   

145 FILME PARAULTRASOM UPP-110HG 110MMX 20M 421266 UND 3.840,00   

146 FILME PARAULTRASOM UPP-110S 110MMX 20M 421289 UND 3.840,00   

147 FIXADOR CELULAR CITOLÓGICO 100 ML 449363 UND 20.000,00   

148 FIXADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA38 LITROS 405631 UND 2.550,00   

149 FIXADOR AUTOMATICO PARARAIOS-X PARA76 LITROS 405631 UND 2.550,00   

150 FIXADOR MANUAL PARARAIOS-X PARA20 LITROS 405632 UND 2.550,00   

151 FIXADOR PARACITOLOGICO 100ML 434883 UND 15.300,00   

152 FLUXÔMETRO 357285 UND 750,00   

153 FORMOL LIQUIDO 10% 1000 ML 345486 UND 5.000,00   

154 FORMOL LIQUIDO 37% 1000ML 362990 UND 2.550,00   

155 FRALDA DESC ADULTO EXTRA G PCT COM 07 UNID 616019 PCT 15.000,00   

156 FRALDA DESC ADULTO GRANDE PCT COM 08 UNID 616018 PCT 15.000,00   

157 FRALDA DESC ADULTO MÉDIO PCT COM 08 UNID 616017 PCT 15.000,00   

158 FRALDA DESC ADULTO PEQUENA PCT COM 7 UNID 616016 PCT 15.000,00   

159 FRALDA DESC INFANTIL EXTRA G PCT COM 7 UNID 616024 PCT 15.000,00   

160 FRALDA DESC INFANTIL GRANDE PCT COM 8 UNID 616023 PCT 15.000,00   

161 FRALDA DESC INFANTIL MEDIA PCT COM 8 UNID 616022 PCT 15.000,00   

162 FRALDA DESC INFANTIL PEQUENA PCT COM 7 UNID 616021 PCT 15.000,00   

163 FRASCO PARANUTRIÇÃO ENTERAL 300ML 395538 UND 51.000,00   

164 GARROTE COM  TRAVA ADULTO 445576 UND 50.000,00   

165 GEL CONDUTOR CLÍNICO GARRAFA DE 1KG PARA 
ULTRASSOM 

475840 UND 10.000,00   

166 GEL CONDUTOR PARA ULTRASSOM 5 LTS 475840 UND 5.000,00   

167 GORROS DESCARTÁVEIS SANFONADA BRANCA CX COM 
100 

428630 PCT 50.000,00   

168 KIT PAPANICOLAU G  406274 KIT 150.000,00   

169 KIT PAPANICOLAU M  406273 KIT 150.000,00   

170 KIT PAPANICOLAU P 406272 KIT 150.000,00   

171 KIT MASCARA PARAINALAÇÃO ADULTO 287823 UND 7.650,00   

172 KIT MASCARA PARAINALAÇÃO INFANTIL 287823 UND 7.650,00   

173 LÂMINA COM  PONTA FOSCA 26X76MM CX COM 50 UND 409727 CX 20.000,00   

174 LAMINA PARA BISTURI N° 11 COM 100 UND 445300 CX 2.000,00   

175 LAMINA PARA BISTURI N° 12 COM 100 UND 361076 CX 2.000,00   

176 LAMINA PARA BISTURI N° 15 COM 100 UND 366903 CX 2.000,00   

177 LAMINA PARA BISTURI N° 20 COM 100 UND 361077 CX 2.000,00   

178 LAMINA PARA BISTURI N° 21 COM 100 UND 299242 CX 2.000,00   

179 LAMINA PARA BISTURI N° 23 COM 100 UND 361078 CX 2.000,00   

180 LAMINA PARA BISTURI N° 24 COM 100 UND 366902 CX 2.000,00   

181 LAMÍNULA 22X22 CX COM  100 UND 409642 CX 2.000,00   

182 LANCETA DE SEGURANÇA AUTOMÁTICA ESTÉRIL 28G CX 
COM 100 UND 

389338 CX 5.000,00   

183 LANCETA PARA LANCETADOR COM 100 UND 385900 CX 30.600,00   

184 LENCOL DESC COM ELASTICO PARAMACA 2,00 X 0,90 
COM 10 

481803 UND 20.000,00   

185 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 6,0 620087 PAR 100.000,00   

186 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 6,5  620101 PAR 100.000,00   

187 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 7,0 620102 PAR 100.000,00   

188 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 7,5  620103 PAR 100.000,00   
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189 LUVA CIRÚRGICA  ESTÉRIL N°8,0  620104 PAR 100.000,00   

190 LUVA CIRÚRGICA  ESTÉRIL N°8,5 620085 PAR 100.000,00   

191 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICA TAM G CX 
COM 100 UND 

619859 CX 100.000,00   

192 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICA TAM M CX 
COM 100 UND 

619859 CX 100.000,00   

193 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO TAM P CX 
COM 100 UND 

619857 CX 100.000,00   

194 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO TAM PP CX 
/100 UND 

619856 CX 50.000,00   

195 MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL TRIPLA BRANCA 
CAIXA COM50 UND 

485315 PCT 50.000,00   

196 MASCARA COM RESERVATÓRIO ADULTO 100% 454574 UND 5.100,00   

197 MASCARA COM RESERVATÓRIO INFANTIL 100% 623740 UND 5.100,00   

198 MASCARA DE VENTURI ADULTO 454554 UND 5.100,00   

199 MASCARA DE VENTURI INFANTIL 454555 UND 5.670,00   

200 MASCARA KN95 485533 UND 60.000,00   

201 MASCARA PARAOXIGÊNIO ADULTO 454574 UND 7.650,00   

202 MASCARA PARAOXIGÊNIO INFANTIL 623740 UND 7.650,00   

203 MONITOR DE GLICEMIA 389556 UND 10.000,00   

204 NYLON 0-0 COM AG. CX COM 24 UND 487663 CX 5.550,00   

205 NYLON 1-0 COM AG. CX COM 24 UND 487664 CX 5.550,00   

206 NYLON 2-0 COM AG. CX COM 24 UND 487659 CX 5.550,00   

207 NYLON 3-0 COM AG. CX COM 24 UND 487447 CX 5.550,00   

208 NYLON 4-0 COM AG. CX COM 24 UND 487435 CX 5.550,00   

209 NYLON 5-0 COM AG. CX COM 24 UND 487419 CX 5.550,00   

210 OCULOS EM ACRILICO TRANSPARENTE PARAPROTECAO 618293 UND 8.000,00   

211 OTOSCOPIO COM 5 ESPECULO E CABO DE METAL 478187 UND 270,00   

212 OXÍMETRO INFANTIL 299875 UND 3.840,00   

213 OXIMETRO DE PULSO 257708 UND 3.840,00   

214 PAPEL DE ECG, COM GRADE DE IMPRESSÃO DE 216MM X 
30M 

281209 UND 5.000,00   

215 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 100MM X 
100MM 

442478 ROLO 10.200,00   

216 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 120MM X 
100MM 

442385 ROLO 10.200,00   

217 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 150MM X 
100MM 

443438 ROLO 10.200,00   

218 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 200MM X 
100MM 

442531 ROLO 10.200,00   

219 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 250MM X 
100MM 

466531 ROLO 10.200,00   

220 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 300MM X 
100MM 

442490 ROLO 1.290,00   

221 PAPEL LENCOL PARA MACA CLÍNICA 50X50 481790 UND 10.000,00   

222 PAPEL LENCOL PARA MACA CLÍNICA 70X50 481791 UND 10.000,00   

223 PAPEL TOALHA 20X21 PCT COM 1000 436328 PCT 20.000,00   

224 POVIDINE DERGEMANTE 1000 ML 398705 UND 8.000,00   

225 POVIDINE TÓPICO 1000 ML 398706 UND 8.000,00   

226 PRESERVATIVO LUBRIFICADO COM 144 UNID. 618399 CX 1.530,00   

227 PRESERVATIVO NÃO LUBRIFICADO COM 144 UNID. 332814 CX 1.530,00   

228 PULSEIRA IDENTIFICADORA PARAADULTO 463072 UND 25.500,00   

229 PULSEIRA IDENTIFICADORA PARARECÉM NASCIDO 236782 UND 25.500,00   

230 POLIPROPILENO 0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487533 CX 2.290,00   

231 POLIPROPILENO 1-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487532 CX 2.290,00   

232 POLIPROPILENO 2-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487531 CX 2.290,00   

233 POLIPROPILENO 3-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487524 CX 2.290,00   

234 POLIPROPILENO 4-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487511 CX 2.290,00   

235 REVELADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA38 LITROS 405619 UND 2.550,00   
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236 REVELADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA76 LITROS 405619 UND 2.550,00   

237 REVELADOR MANUAL PARARAIOS-X PARA20 LITROS 410027 UND 2.550,00   

238 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 200LT - PCT COM 
100 UND 

615648 PCT 7.650,00   

239 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 100LT - PCT COM 
100 UND 

320700 PCT 7.650,00   

240 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 50LT - PCT COM 
100 UND 

296529 PCT 7.650,00   

241 SAPATILHA PROPÉ DESC BRANCA - PCT COM 100 UNID 485696 PCT 10.000,00   

242 SCALP TAMANHO 19 G  437168 UND 50.000,00   

243 SCALP TAMANHO 21 G  437173 UND 50.000,00   

244 SCALP TAMANHO 23 G  437174 UND 50.000,00   

245 SCALP TAMANHO 25 G  437172 UND 50.000,00   

246 SCALP TAMANHO 27 G  437343 UND 50.000,00   

247 SEDA 0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487572 CX 4.550,00   

248 SEDA 1-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487574 CX 4.550,00   

249 SEDA 2-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487571 CX 4.550,00   

250 SEDA 3-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487564 CX 4.550,00   

251 SEDA 4-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487554 CX 4.550,00   

252 SERINGA DE 01ML COM AGULHA 13X4,5 629065 UND 2.000.000,00   

253 SERINGA DE 01ML, SEM AGULHA 439622 UND 2.000.000,00   

254 SERINGA DE 03ML COM AGULHA 25X07 440371 UND 2.000.000,00   

255 SERINGA DE 03ML, SEM AGULHA 439625 UND 2.000.000,00   

256 SERINGA DE 05ML COM AGULHA 25X07 439698 UND 1.500.000,00   

257 SERINGA DE 05ML, SEM AGULHA 439624 UND 1.500.000,00   

258 SERINGA DE 10ML COM AGULHA 25X7 439707 UND 1.500.000,00   

259 SERINGA DE 10ML, SEM AGULHA 439626 UND 2.000.000,00   

260 SERINGA DE 20ML, SEM AGULHA 439630 UND 500.000,00   

261 SERINGA DE 60ML, SEM AGULHA 439632 UND 250.000,00   

262 SONDA ENDOTRAQUEAL 6.0 COM BALÃO 626074 UND 25.500,00   

263 SONDA ENDOTRAQUEAL 6.5 COM BALÃO 451308 UND 25.500,00   

264 SONDA ENDOTRAQUEAL 7.0 COM BALÃO 451303 UND 25.500,00   

265 SONDA ENDOTRAQUEAL 7.5 COM BALÃO 451296 UND 25.500,00   

266 SONDA ENDOTRAQUEAL 8.0 COM BALÃO 451423 UND 25.500,00   

267 SONDA ENDOTRAQUEAL 8.5 COM BALÃO 451401 UND 25.500,00   

268 SONDA ENDOTRAQUEAL 9.0 COM BALÃO 451400 UND 25.500,00   

269 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 6.0 S/BALÃO 451431 UND 25.500,00   

270 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 6.5 S/BALÃO 451369 UND 25.500,00   

271 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 7.0 S/BALÃO 451275 UND 25.500,00   

272 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 7.5 S/BALÃO 451269 UND 25.500,00   

273 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 8.0 S/BALÃO 451206 UND 25.500,00   

274 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 8.5 S/BALÃO 451200 UND 25.500,00   

275 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 9.0 S/BALÃO 451199 UND 25.500,00   

276 SOLUÇÃO DE GLICERINA 1 LITRO 269622 UND 5.000,00   

277 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 4 283987 UND 25.500,00   

278 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 6 279760 UND 25.500,00   

279 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 8 279763 UND 25.500,00   

280 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 279765 UND 25.500,00   

281 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 454405 UND 25.500,00   

282 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 454402 UND 25.500,00   

283 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 16 279762 UND 25.500,00   

284 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18 283986 UND 25.500,00   

285 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 20 389963 UND 25.500,00   

286 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°8 464222 UND 25.500,00   

287 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°10 436008 UND 25.500,00   

288 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°12 436009 UND 25.500,00   

289 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº14 436002 UND 25.500,00   

290 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°16  464219 UND 25.500,00   

291 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°18  464216 UND 25.500,00   
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292 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº20 464221 UND 25.500,00   

293 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°22 464217 UND 25.500,00   

294 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº24 464218 UND 25.500,00   

295 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº4 435905 UND 25.500,00   

296 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº6 435903 UND 25.500,00   

297 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº8 435904 UND 25.500,00   

298 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº10 438396 UND 25.500,00   

299 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº12 438397 UND 25.500,00   

300 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº14 438398 UND 25.500,00   

301 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº16 438399 UND 25.500,00   

302 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº18 438400 UND 25.500,00   

303 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº20 438951 UND 25.500,00   

304 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº4 438401 UND 25.500,00   

305 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº6 437216 UND 25.500,00   

306 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº8 437217 UND 25.500,00   

307 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº10 438983 UND 25.500,00   

308 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº12 438984 UND 25.500,00   

309 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº14 438985 UND 25.500,00   

310 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº16 438986 UND 25.500,00   

311 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº18 435910 UND 25.500,00   

312 SONDA NOSOGASTRICA LONGA Nº20 435911 UND 25.500,00   

313 SONDA URETRAL Nº04 618920 UND 100.000,00   

314 SONDA URETRAL Nº06 618921 UND 100.000,00   

315 SONDA URETRAL Nº08 438409 UND 100.000,00   

316 SONDA URETRAL Nº10 438412 UND 100.000,00   

317 SONDA URETRAL Nº12 438413 UND 100.000,00   

318 SONDA URETRAL Nº14 438410 UND 100.000,00   

319 SONDA URETRAL Nº16 438411 UND 100.000,00   

320 SONDA URETRAL Nº18  437438 UND 100.000,00   

321 SONDA URETRAL Nº20 437444 UND 63.750,00   

322 SONDA URETRAL Nº22 437439 UND 63.750,00   

323 SONDA URETRAL Nº 24 436076 UND 63.750,00   

324 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA TAM. “G” 
KIT COM 3 UNIDADES 

452241 KIT  5.100,00    

325 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA TAM. “GG” 
KIT COM 3 UNIDADES 

452240 KIT  5.100,00    

326 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA TAM. “M” 
KIT COM 3 UNIDADES 

452239 KIT  5.100,00    

327 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA TAM. “P” 
KIT COM 3 UNIDADES 

452238 KIT  5.100,00    

328 TERMOMETRO CLINICO DIGITAL 623736 UND 6.000,00   

329 TIRAS PARA MEDIÇÃO DE GLICOSE, CX COM 50 UND 389557 CX 100.000,00   

330 TOUCA CIRURGICA DESCARTAVEL COM ELÁSTICO  PCT 
COM 100 UND 

428622 PCT 20.000,00   

331 TORNEIRINHA 3 VIAS DESCARTÁVEL 459710 UND 38.250,00   

332 TUBO DE LATEX 200 COM  15 MTS 459103 PCT 1.290,00   

333 TUBO DE LATEX 204 COM  15 MTS 459110 PCT 1.290,00   

334 VYCRIL N° 0 COM AGULHA 487155 CX 3.000,00   

335 VYCRIL N° 1 COM AGULHA 618876 CX 3.000,00   

336 VYCRIL N° 2 COM AGULHA 616720 CX 3.000,00   

337 VYCRIL N° 3 COM AGULHA 487070 CX 3.000,00   

338 VYCRIL N° 4 COM AGULHA 487060 CX 3.000,00     
 

   
      

144.077.102,60  
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ANEXO II 

T E R M O     DE     R E F E R Ê N C I A 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Objeto: Registro de preços para contratação eventual e futura de empresa para fornecimento de 

Material hospitalar para atendimento das unidades de saúde dos municípios integrantes do consórcio 

público intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), 

conforme Anexo II. conforme condições, quantidades e demais especificações contidas neste Edital, 

Termo de Referência e seus Anexos. 

1.2 Os bens e serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns; 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021;  

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ARP de registro de 

preços, na forma do artigo 105 da Lei Nº 14.133, de 2021;  

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação; 

1.6 O Sistema de Registro de Preços - SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, 

em especial (art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023): 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 

trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão 

ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou 

projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que 

trata o § 2º do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

1.7 A escolha de permitir a adesão de entidades não participantes reflete uma estratégia voltada para ampliar 

a abrangência e eficiência do processo em questão. A decisão foi orientada, portanto, pela necessidade de 

atender às demandas de um espectro mais amplo de instituições, conforme interesse, previamente 

manifestado, do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE - 

CONLESTE maranhense. 

1.8 Assim, o emprego do procedimento de registro de preços nesta licitação vai ao encontro de variadas 

diretrizes buscadas nos processos de compras públicas, sobretudo no princípio do planejamento e na 

racionalização das contratações, cuja demanda e pretensão contratual sejam semelhantes. Desse modo, a 

convergência de esforços e recursos para a realização de uma única licitação é medida salutar que busca 

eficiência administrativa, visto que o registro de preços, ao concentrar vários procedimentos licitatórios em 
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uma única disputa, atua como importante ferramenta de racionalização de tempo e de formalidades, com 

fulcro no Artigo 7°do Decreto 11.462/2023, inciso XI:  

"Art. 7º Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora 

praticar todos os atos de controle e de administração do 

SRP, em especial: 

XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e 

entidades que não tenham manifestado interesse durante 

o período de divulgação da IRP;" 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo disponibilizar, aos municípios abrangidos pela área 

de atuação territorial do CONLESTE maranhense, Ata de Registro de Preços - ARP para futura e eventual 

contratação de empresa para fornecimento de Material hospitalar . 

2.2 A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 196, estabelece que a saúde é um direito de todos e um 

dever do Estado, exigindo a implementação de políticas públicas eficazes para promover e proteger a saúde 

da população. A Lei nº 8.080/1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS), atribui aos entes 

federativos, incluindo os municípios, a responsabilidade pela atenção integral à saúde, abrangendo ações 

de prevenção, tratamento e recuperação. 

2.3 Nesse contexto, a aquisição de Material hospitalar, por meio do Consórcio Público Intermunicipal, 

constitui um elemento estratégico para atender às demandas dos municípios consorciados. Essa iniciativa 

permite oferecer serviços de saúde com eficiência, qualidade e alinhamento às exigências legais e às 

necessidades da população. A regularidade e adequação do fornecimento desses itens são essenciais para 

garantir a operação contínua e eficaz das unidades de saúde. 

2.4 A ausência de Material hospitalar ou sua disponibilização irregular compromete a capacidade dos 

profissionais de saúde em realizar diagnósticos precisos, tratamentos eficazes e acompanhamento 

adequado. Essa situação não apenas prejudica os indicadores de saúde pública, mas também provoca atrasos 

no atendimento, sobrecarrega o sistema de saúde e eleva os custos operacionais devido à necessidade de 

aquisições emergenciais. 

2.5 Para superar essas dificuldades, a aquisição de Material hospitalar será realizada de forma centralizada 

e coordenada pelo consórcio público, o que possibilitará otimizar os processos de aquisição, logística e 

distribuição. A implementação de estratégias integradas de gestão, como sistemas informatizados para 

controle de estoques e monitoramento contínuo da cadeia de suprimentos, contribuirá para maior eficiência 

operacional, racionalização de recursos públicos e melhoria no fluxo de atendimentos. 

2.6 Os municípios consorciados têm como missão institucional assegurar a oferta de serviços de saúde de 

qualidade à população, garantindo o acesso contínuo a Material hospitalar essenciais para atender às 

demandas assistenciais. Essa atuação está em conformidade com as políticas públicas de saúde e os 

princípios que regem o SUS, priorizando a gestão eficiente de recursos e a organização de estoques para 

suprir as necessidades das unidades de saúde e dos pacientes de forma tempestiva. 

2.7 Dessa forma, a contratação em pauta fundamenta-se na necessidade de garantir o fornecimento contínuo 

e adequado desses insumos, observando rigorosamente as especificações técnicas, os quantitativos e as 

condições previamente estabelecidas. O processo será conduzido em conformidade com os dispositivos 

legais aplicáveis, priorizando a transparência, a qualidade dos produtos adquiridos e a melhor relação custo-

benefício para a Administração Pública, visando assegurar a continuidade das operações das unidades de 

saúde, bem como apoiar o cumprimento das metas institucionais e dos objetivos estratégicos dos municípios 

na gestão da saúde pública. 
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3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR - SIGILOSO 

3.1 A descrição do Objeto está especificada no Anexo I do Edital, faz parte deste Termo de Referência, a 

fim de atender as demandas do CONLESTE maranhense; 

3.2 Considerando que os padrões de desempenho e qualidade do objeto são passíveis de definição objetiva 

por meio de especificações usuais do mercado, os bens em apreço classificam-se como comuns, e podem 

ser adquiridos mediante Pregão eletrônico para registro de preços. 

 

ITEM  DESCRIÇÃO 
CATMAT 

UND  QTD   
UNITÁRIO  

 TOTAL  

1 ABAIXADOR DE LÍNGUA PCT COM 100 UND 629305 PCT 50.000,00   

2 AFASTADOR FARABEUF ADULTO (13 X 125 MM) 
PARAUSO GERAL. 

474120 
UND 5.100,00   

3 ÁGUA DESTILADA 10 ML 367898 UND 6.000,00   

4 ÁGUA OXIGENADA VOLUME 10 AÇÃO 
ANTISSÉPTICA 1L 

402117 
UND 12.750,00   

5 AGUA PARAINJEÇÃO 250ML 367898 UND 10.000,00   

6 AGULHA 13X 4,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

439812 
CX 70.000,00   

7 AGULHA 20X 5,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

439811 
CX 70.000,00   

8 AGULHA 25 X 0,6 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA 100 UND 

439809 
CX 70.000,00   

9 AGULHA 25 X 0,7 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

CAIXA 
COM439807 

CX 70.000,00   

10 AGULHA 25 X 0,8 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

439804 
CX 70.000,00   

11 AGULHA 30 X 0,7 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

439808 
CX 70.000,00   

12 AGULHA 30 X 0,8 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

439805 
CX  70.000,00    

13 AGULHA 30 X 5,5 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND 

Não 
encontrado 

CX  70.000,00    

14 AGULHA 40 X 1,20 ESTÉRIL DESCARTÁVEL PARA 
SERINGA CAIXA COM100 UND  

397494 
CX  50.000,00    

15 AGULHA DE RAQUE Nº 22 626649 UND 2.500,00   

16 AGULHA DE RAQUE Nº 25 626627 UND 7.500,00   

17 AGULHA DE RAQUE Nº 26 626618 UND 10.000,00   

18 ÁLCOOL 70% FRASCO 1000ML 277541 UND 70.000,00   

19 ÁLCOOL GEL 70% 500G 380018 UND 70.000,00   

20 ALGODÃO HIDROFILO 500 GR  628802 PCT 50.000,00   

21 ALGODAO 0-0 SEM AGULHA., CAIXA  604284 CX 10.200,00   

22 ALGODAO 1-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600145 CX 10.200,00   

23 ALGODAO 2-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 605757COM 
24 

CX 10.200,00   

24 ALGODAO 3-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600143 CX 10.200,00   

25 ALGODAO 4-0 SEM AGULHA., CAIXA COM 24 600142 CX 10.200,00   

26 ALGODÃO ORTOPÉDICO 10CMX1M 628463 PCT 51.000,00   

27 ALGODÃO ORTOPÉDICO 12CMX1M 628464 PCT 51.000,00   

28 ALMONTOLIA PLÁSTICA 250 ML BICO RETO 280476 UND 25.500,00   

29 ALMONTOLIA PLÁSTICA 500 ML BICO RETO 279895 UND 25.500,00   

30 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL 
ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO 

485445 
UND 2.000,00   

31 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL 
ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL 

485444 
UND 2.000,00   

32 APARELHO DE PRESSÃO MANUAL 
ESFIGMOMANÔMETRO OBESO 

485445 
UND 2.000,00   

33 ATADURA CREPOM 10X1,20M 13 FIOS COM 12 628396 PCT 120.000,00   
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34 ATADURA CREPOM 12X1,20M 13 FIOS COM 12 628397 PCT 120.000,00   

35 ATADURA CREPOM 15X1,20M 13 FIOS COM 12 628398 PCT 120.000,00   

36 ATADURA CREPOM 20X1,20M 13 FIOS COM 12 628399 PCT 100.000,00   

37 ATADURA DE GESSO 10CMX3,0M  628323 PCT 10.000,00   

38 ATADURA DE GESSO 12CMX3,0M COM 20COM 20 628324 PCT 12.000,00   

39 ATADURA DE GESSO 15CMX3,0M COM 20 628325 PCT 10.000,00   

40 ATADURA DE GESSO 20CMX3,0M COM 20 628326 PCT 10.000,00   

41 AVENTAL DESCART. COM MANGA CURTA PCT 
COM 10 

605097 
PCT 10.000,00   

42 AVENTAL DESCART. COM MANGA LONGA PCT 
COM 10 

609300 
PCT 15.000,00   

43 AVENTAL DESCART. S/MANGA PCT COM 10 605131 PCT 10.000,00   

44 BANDAGEM POS COLETA DE SANGUE BEGE CX 
COM 500 UND 

628417 
CX 10.000,00   

45 BANDEJA PARA ESTERELIZAÇÃO INOX LISA 
AUTOCLAVÁVEL 22X9X1,5CM 

440147 
UND 2.000,00   

46 BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO 432133 UND 80.000,00   

47 BOLSA PARA COLOSTOMIA 30MM PCT COM 10 477288 PCT 25.500,00   

48 BOLSA PARA COLOSTOMIA 50MM PCT COM 10 477236 PCT 25.500,00   

49 BOLSA DE COLOSTOMIA RECORTÁVEL OPACA 
64MM  

477189 
UND 10.000,00   

50 CABO DE BISTURI N° 3 299683 UND 7.650,00   

51 CABO DE BISTURI N° 4  299116 UND 7.650,00   

52 CAIXA TERMICA COM TERMOMETRO 15L 454461 UND 1.290,00   

53 CAMPO OPERATORIO 23X25CM PCT COM 50 623084 PCT 6.000,00   

54 CAMPO OPERATORIO 45X50CM PCT COM 50 623079 PCT 10.000,00   

55 CANULA DE GUEDELL Nº0, PVC 450962 UND 12.750,00   

56 CANULA DE GUEDELL Nº1, PVC 450963 UND 12.750,00   

57 CANULA DE GUEDELL Nº2, PVC 450964 UND 12.750,00   

58 CANULA DE GUEDELL Nº3, PVC 450965 UND 12.750,00   

59 CANULA DE GUEDELL Nº4, PVC 450966 UND 12.750,00   

60 CANULA DE GUEDELL Nº5, PVC 450967 UND 12.750,00   

61 CATETER INTRAVENOSO Nº14 437181 UND 230.000,00   

62 CATETER INTRAVENOSO Nº16 460347 UND 230.000,00   

63 CATETER INTRAVENOSO Nº18 438249 UND 400.000,00   

64 CATETER INTRAVENOSO Nº20 438247 UND 230.000,00   

65 CATETER INTRAVENOSO Nº22 437179 UND 230.000,00   

66 CATETER INTRAVENOSO Nº24 445301 UND 230.000,00   

67 CATETER PARA OXIGENIO TIPO OCULOS ADULTO 621757 UND 153.000,00   

68 CATETER PARA OXIGENIO TIPO OCULOS INFANTIL 621758 UND 178.500,00   

69 CAT_GUT CROMADO 0-0 COM AG4C, CX COM 24 487025 CX 5.650,00   

70 CAT_GUT CROMADO 1-0 COM AG. CX COM 24 487017 CX 5.100,00   

71 CAT_GUT CROMADO 2-0 COM AG. CX COM 24 487014 CX 3.840,00   

72 CAT_GUT CROMADO 3-0 COM AG. CX COM 24 487002 CX 3.840,00   

73 CAT_GUT CROMADO 4-0 COM AG. CX COM 24 486996 CX 3.840,00   

74 CAT_GUT SIMPLES 0-0 COM AG. CX COM 24 486984 CX 2.550,00   

75 CAT_GUT SIMPLES 3-0 COM AG. CX COM 24 486956 CX 2.550,00   

76 CAT_GUT SIMPLES 4-0 COM AG. CX COM 24 486948 CX 1.290,00   

77 CLAMP UMBILICAL DESCARTÁVEL 447065 UND 200.000,00   

78 COPO UMIDIFICADOR 435412 UND 5.100,00   

79 CLOREXIDINE 2% 1000 ML 406785 UND 10.000,00   

80 COLAR CERVICAL RESGATE TAM GRANDE 455908 UND 3.840,00   

81 COLAR CERVICAL RESGATE TAM MÉDIO 455909 UND 3.840,00   

82 COLAR CERVICAL RESGATE TAM PEQUENO 455910 UND 3.840,00   

83 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 03 
LITROS  

623116 
UND 70.000,00   

84 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 07 
LITROS  

623120 
UND 70.000,00   
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85 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 13 
LITROS  

623121 
UND 70.000,00   

86 COLETOR DE MATERIAL PERFURO CORTANTE 20 
LITROS  

623119 
UND 70.000,00   

87 COLETOR DE URINA ADULTO 621946 UND 50.000,00   

88 COLETOR DE URINA INFANTIL FEMININO 621947 UND 50.000,00   

89 COLETOR DE URINA INFANTIL MASCULINO 621947 UND 50.000,00   

90 COLETOR UNIVERSAL PLÁSTICO 50 ML  419405 UND 50.000,00   

91 COLETOR UNIVERSAL PLÁSTICO 80 ML  439115 UND 50.000,00   

92 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 09 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 10 UND  

628248 
PCT 160.000,00   

93 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 11 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 10 UND  

628249 
PCT 160.000,00   

94 COMPRESSA GAZE ESTÉRIL 13 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 10 UND  

628260 
PCT 200.000,00   

95 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 9 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 500 UNID 

628254 
PCT 100.000,00   

96 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 11 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 500 UNID 

628255 
PCT 120.000,00   

97 COMPRESSA GAZE N ESTÉRIL 13 FIOS 7,5 X 7,5CM 
PCT COM 500 UNID 

628264 
PCT 30.000,00   

98 COMPRESSA GAZE TIPO QUEIJO 91X91 09 FIOS   628267 PCT 25.500,00   

99 CUBA REDONDA INOX PARA ASSEPSIA 08X3,6CM 624527 UND 5.000,00   

100 CUBA RIM CIRÚRGICA EM AÇO INOX 750ML 439214 UND 5.000,00   

101 DETERGENTE ENZIMATICO 1000 ML 3 ENZIMAS 476022 UND 6.390,00   

102 DETERGENTE ENZIMATICO 1000 ML 4 ENZIMAS 476022 UND 6.390,00   

103 DISPENSADOR DE ALCOOL GEL 385711 UND 7.650,00   

104 DISPOSITIVO PARA TRANSFERÊNCIA DE SOLUÇÕES  609772 UND 100.000,00   

105 DISPOSITIVO CONEXÃO 2 VIAS 466645 UND 153.000,00   

106 DISPOSITIVO URINARIO Nº 04 COM EXTENSAO 484429 UND 25.500,00   

107 DISPOSITIVO URINARIO Nº 04 S/EXTENSAO 482198 UND 25.500,00   

108 DISPOSITIVO URINARIO Nº 05 COM EXTENSAO 485174 UND 25.500,00   

109 DISPOSITIVO URINARIO Nº 05 S/EXTENSAO 485174 UND 25.500,00   

110 DISPOSITIVO URINARIO Nº 06 COM EXTENSAO 484431 UND 25.500,00   

111 DISPOSITIVO URINARIO Nº 06 S/EXTENSAO 484431 UND 25.500,00   

112 DRENO DE PENROSE Nº 01, 438519 UND 25.500,00   

113 DRENO DE PENROSE Nº 02, 438520 UND 25.500,00   

114 DRENO DE PENROSE Nº 03, 438521 UND 25.500,00   

115 DRENO DE PENROSE Nº 04, 438522 UND 25.500,00   

116 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 20 438510 UND 15.300,00   

117 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 24 438489 UND 15.300,00   

118 DRENO DE SUCÇÃO TÓRAX Nº 28 438471 UND 15.300,00   

119 ELETRODO PARAECG DESCART. ADULTO MICRO 
GEL PCT COM 50 UNID. 

461243 
PCT 130.000,00   

120 EQUIPO MACROGOTAS PARA INFUSÃO 
INTRAVENOSA 

609736 
UND 180.000,00   

121 EQUIPO MICROGOTAS PARA INFUSÃO 
INTRAVENOSA 

609737 
UND 180.000,00   

122 EQUIPO MULTIVAS 2 VIAS CLAMP 466646 UND 100.000,00   

123 EQUIPO PARA NUTRIÇÃO ENTERÁL 620811 UND 178.500,00   

124 ESCOVA GINECOLÓGICA DESCART. ESTÉRIL 286037 UND 127.500,00   

125 ESCOVA GINECOLÓGICA DESCART. NÃO ESTÉRIL 444355 UND 127.500,00   

126 ESCOVA PARAASSEPSIA DAS MÃOS COM PVPI 620164 UND 20.000,00   

127 ESPARADRAPO 10CM X 4,5M 622673 UND 50.000,00   

128 ESPÁTULA DE AYRES PCT COM 100  460912 PCT 20.000,00   

129 ESPECULO VAG TAM G - N / ESTERIL 479756 UND 180.000,00   

130 ESPECULO VAG TAM M - N / ESTERIL 479757 UND 180.000,00   

131 ESPECULO VAG TAM P - N / ESTERIL 479758 UND 180.000,00   

132 ESTETOSCÓPIO ADULTO 609094 UND 4.000,00   

http://www.conlestema.org/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 

E-mail: licita.conlestema@gmail.com   /  Site: www.conlestema.org  
Pág. 40/78 

133 ESTETOSCÓPIO PEDIÁTRICO 465739 UND 2.000,00   

134 FITA MICROPOROSA 10MM X 4,5M 446603 UND 51.000,00   

135 FITA MICROPOROSA 2,5MM X 10M 483436 UND 51.000,00   

136 FITA MICROPOROSA 5MMX10M 622673 UND 51.000,00   

137 FITA HOSPITALAR 19MM X 50M 437866 UND 76.500,00   

138 FITA PARA AUTOCLAVE 19MM X 30M 626170 UND 76.500,00   

139 FILME PARARAIO X 18X24 CXA COM 100 UNID. 415569 CX 1.530,00   

140 FILME PARARAIO X 24X30 CXA COM 100 UNID. 415576 CX 1.530,00   

141 FILME PARARAIO X 30X40 CXA COM 100 UNID. 415577 CX 1.530,00   

142 FILME PARARAIO X 35X35 CXA COM 100 UNID. 415578 CX 1.530,00   

143 FILME PARARAIO X 35X43 CXA COM 100 UNID. 415610 CX 1.530,00   

144 FILME PARAULTRASOM UPP-110HA 110MMX 20M 474982 UND 3.840,00   

145 FILME PARAULTRASOM UPP-110HG 110MMX 20M 421266 UND 3.840,00   

146 FILME PARAULTRASOM UPP-110S 110MMX 20M 421289 UND 3.840,00   

147 FIXADOR CELULAR CITOLÓGICO 100 ML 449363 UND 20.000,00   

148 FIXADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA38 
LITROS 

405631 
UND 2.550,00   

149 FIXADOR AUTOMATICO PARARAIOS-X PARA76 
LITROS 

405631 
UND 2.550,00   

150 FIXADOR MANUAL PARARAIOS-X PARA20 LITROS 405632 UND 2.550,00   

151 FIXADOR PARACITOLOGICO 100ML 434883 UND 15.300,00   

152 FLUXÔMETRO 357285 UND 750,00   

153 FORMOL LIQUIDO 10% 1000 ML 345486 UND 5.000,00   

154 FORMOL LIQUIDO 37% 1000ML 362990 UND 2.550,00   

155 FRALDA DESC ADULTO EXTRA G PCT COM 07 UNID 616019 PCT 15.000,00   

156 FRALDA DESC ADULTO GRANDE PCT COM 08 UNID 616018 PCT 15.000,00   

157 FRALDA DESC ADULTO MÉDIO PCT COM 08 UNID 616017 PCT 15.000,00   

158 FRALDA DESC ADULTO PEQUENA PCT COM 7 UNID 616016 PCT 15.000,00   

159 FRALDA DESC INFANTIL EXTRA G PCT COM 7 UNID 616024 PCT 15.000,00   

160 FRALDA DESC INFANTIL GRANDE PCT COM 8 UNID 616023 PCT 15.000,00   

161 FRALDA DESC INFANTIL MEDIA PCT COM 8 UNID 616022 PCT 15.000,00   

162 FRALDA DESC INFANTIL PEQUENA PCT COM 7 
UNID 

616021 
PCT 15.000,00   

163 FRASCO PARANUTRIÇÃO ENTERAL 300ML 395538 UND 51.000,00   

164 GARROTE COM  TRAVA ADULTO 445576 UND 50.000,00   

165 GEL CONDUTOR CLÍNICO GARRAFA DE 1KG PARA 
ULTRASSOM 

475840 
UND 10.000,00   

166 GEL CONDUTOR PARA ULTRASSOM 5 LTS 475840 UND 5.000,00   

167 GORROS DESCARTÁVEIS SANFONADA BRANCA CX 
COM 100 

428630 
PCT 50.000,00   

168 KIT PAPANICOLAU G  406274 KIT 150.000,00   

169 KIT PAPANICOLAU M  406273 KIT 150.000,00   

170 KIT PAPANICOLAU P 406272 KIT 150.000,00   

171 KIT MASCARA PARAINALAÇÃO ADULTO 287823 UND 7.650,00   

172 KIT MASCARA PARAINALAÇÃO INFANTIL 287823 UND 7.650,00   

173 LÂMINA COM  PONTA FOSCA 26X76MM CX COM 
50 UND 

409727 
CX 20.000,00   

174 LAMINA PARA BISTURI N° 11 COM 100 UND 445300 CX 2.000,00   

175 LAMINA PARA BISTURI N° 12 COM 100 UND 361076 CX 2.000,00   

176 LAMINA PARA BISTURI N° 15 COM 100 UND 366903 CX 2.000,00   

177 LAMINA PARA BISTURI N° 20 COM 100 UND 361077 CX 2.000,00   

178 LAMINA PARA BISTURI N° 21 COM 100 UND 299242 CX 2.000,00   

179 LAMINA PARA BISTURI N° 23 COM 100 UND 361078 CX 2.000,00   

180 LAMINA PARA BISTURI N° 24 COM 100 UND 366902 CX 2.000,00   

181 LAMÍNULA 22X22 CX COM  100 UND 409642 CX 2.000,00   

182 LANCETA DE SEGURANÇA AUTOMÁTICA ESTÉRIL 
28G CX COM 100 UND 

389338 
CX 5.000,00   

183 LANCETA PARA LANCETADOR COM 100 UND 385900 CX 30.600,00   
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184 LENCOL DESC COM ELASTICO PARAMACA 2,00 X 
0,90 COM 10 

481803 
UND 20.000,00   

185 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 6,0 620087 PAR 100.000,00   

186 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 6,5  620101 PAR 100.000,00   

187 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 7,0 620102 PAR 100.000,00   

188 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 7,5  620103 PAR 100.000,00   

189 LUVA CIRÚRGICA  ESTÉRIL N°8,0  620104 PAR 100.000,00   

190 LUVA CIRÚRGICA  ESTÉRIL N°8,5 620085 PAR 100.000,00   

191 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICA TAM 
G CX COM 100 UND 

619859 
CX 100.000,00   

192 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICA TAM 
M CX COM 100 UND 

619859 
CX 100.000,00   

193 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO 
TAM P CX COM 100 UND 

619857 
CX 100.000,00   

194 LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRURGICO 
TAM PP CX /100 UND 

619856 
CX 50.000,00   

195 MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL TRIPLA 
BRANCA CAIXA COM50 UND 

485315 
PCT 50.000,00   

196 MASCARA COM RESERVATÓRIO ADULTO 100% 454574 UND 5.100,00   

197 MASCARA COM RESERVATÓRIO INFANTIL 100% 623740 UND 5.100,00   

198 MASCARA DE VENTURI ADULTO 454554 UND 5.100,00   

199 MASCARA DE VENTURI INFANTIL 454555 UND 5.670,00   

200 MASCARA KN95 485533 UND 60.000,00   

201 MASCARA PARAOXIGÊNIO ADULTO 454574 UND 7.650,00   

202 MASCARA PARAOXIGÊNIO INFANTIL 623740 UND 7.650,00   

203 MONITOR DE GLICEMIA 389556 UND 10.000,00   

204 NYLON 0-0 COM AG. CX COM 24 UND 487663 CX 5.550,00   

205 NYLON 1-0 COM AG. CX COM 24 UND 487664 CX 5.550,00   

206 NYLON 2-0 COM AG. CX COM 24 UND 487659 CX 5.550,00   

207 NYLON 3-0 COM AG. CX COM 24 UND 487447 CX 5.550,00   

208 NYLON 4-0 COM AG. CX COM 24 UND 487435 CX 5.550,00   

209 NYLON 5-0 COM AG. CX COM 24 UND 487419 CX 5.550,00   

210 OCULOS EM ACRILICO TRANSPARENTE 
PARAPROTECAO 

618293 
UND 8.000,00   

211 OTOSCOPIO COM 5 ESPECULO E CABO DE METAL 478187 UND 270,00   

212 OXÍMETRO INFANTIL 299875 UND 3.840,00   

213 OXIMETRO DE PULSO 257708 UND 3.840,00   

214 PAPEL DE ECG, COM GRADE DE IMPRESSÃO DE 
216MM X 30M 

281209 
UND 5.000,00   

215 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
100MM X 100MM 

442478 
ROLO 10.200,00   

216 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
120MM X 100MM 

442385 
ROLO 10.200,00   

217 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
150MM X 100MM 

443438 
ROLO 10.200,00   

218 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
200MM X 100MM 

442531 
ROLO 10.200,00   

219 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
250MM X 100MM 

466531 
ROLO 10.200,00   

220 PAPEL GRAU CIRÚRGICO PARA ESTERELIZAÇÃO 
300MM X 100MM 

442490 
ROLO 1.290,00   

221 PAPEL LENCOL PARA MACA CLÍNICA 50X50 481790 UND 10.000,00   

222 PAPEL LENCOL PARA MACA CLÍNICA 70X50 481791 UND 10.000,00   

223 PAPEL TOALHA 20X21 PCT COM 1000 436328 PCT 20.000,00   

224 POVIDINE DERGEMANTE 1000 ML 398705 UND 8.000,00   

225 POVIDINE TÓPICO 1000 ML 398706 UND 8.000,00   

226 PRESERVATIVO LUBRIFICADO COM 144 UNID. 618399 CX 1.530,00   

227 PRESERVATIVO NÃO LUBRIFICADO COM 144 UNID. 332814 CX 1.530,00   

228 PULSEIRA IDENTIFICADORA PARAADULTO 463072 UND 25.500,00   
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229 PULSEIRA IDENTIFICADORA PARARECÉM NASCIDO 236782 UND 25.500,00   

230 POLIPROPILENO 0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487533 CX 2.290,00   

231 POLIPROPILENO 1-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487532 CX 2.290,00   

232 POLIPROPILENO 2-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487531 CX 2.290,00   

233 POLIPROPILENO 3-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487524 CX 2.290,00   

234 POLIPROPILENO 4-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487511 CX 2.290,00   

235 REVELADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA38 
LITROS 

405619 
UND 2.550,00   

236 REVELADOR AUTOMÁTICO PARARAIOS-X PARA76 
LITROS 

405619 
UND 2.550,00   

237 REVELADOR MANUAL PARARAIOS-X PARA20 
LITROS 

410027 
UND 2.550,00   

238 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 200LT - 
PCT COM 100 UND 

615648 
PCT 7.650,00   

239 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 100LT - 
PCT COM 100 UND 

320700 
PCT 7.650,00   

240 SACO BRANCO  PARA LIXO INFECTANTE 50LT - PCT 
COM 100 UND 

296529 
PCT 7.650,00   

241 SAPATILHA PROPÉ DESC BRANCA - PCT COM 100 
UNID 

485696 
PCT 10.000,00   

242 SCALP TAMANHO 19 G  437168 UND 50.000,00   

243 SCALP TAMANHO 21 G  437173 UND 50.000,00   

244 SCALP TAMANHO 23 G  437174 UND 50.000,00   

245 SCALP TAMANHO 25 G  437172 UND 50.000,00   

246 SCALP TAMANHO 27 G  437343 UND 50.000,00   

247 SEDA 0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487572 CX 4.550,00   

248 SEDA 1-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487574 CX 4.550,00   

249 SEDA 2-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487571 CX 4.550,00   

250 SEDA 3-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487564 CX 4.550,00   

251 SEDA 4-0 COM AG. CXA COM 24 ENV. 487554 CX 4.550,00   

252 SERINGA DE 01ML COM AGULHA 13X4,5 629065 UND 2.000.000,00   

253 SERINGA DE 01ML, SEM AGULHA 439622 UND 2.000.000,00   

254 SERINGA DE 03ML COM AGULHA 25X07 440371 UND 2.000.000,00   

255 SERINGA DE 03ML, SEM AGULHA 439625 UND 2.000.000,00   

256 SERINGA DE 05ML COM AGULHA 25X07 439698 UND 1.500.000,00   

257 SERINGA DE 05ML, SEM AGULHA 439624 UND 1.500.000,00   

258 SERINGA DE 10ML COM AGULHA 25X7 439707 UND 1.500.000,00   

259 SERINGA DE 10ML, SEM AGULHA 439626 UND 2.000.000,00   

260 SERINGA DE 20ML, SEM AGULHA 439630 UND 500.000,00   

261 SERINGA DE 60ML, SEM AGULHA 439632 UND 250.000,00   

262 SONDA ENDOTRAQUEAL 6.0 COM BALÃO 626074 UND 25.500,00   

263 SONDA ENDOTRAQUEAL 6.5 COM BALÃO 451308 UND 25.500,00   

264 SONDA ENDOTRAQUEAL 7.0 COM BALÃO 451303 UND 25.500,00   

265 SONDA ENDOTRAQUEAL 7.5 COM BALÃO 451296 UND 25.500,00   

266 SONDA ENDOTRAQUEAL 8.0 COM BALÃO 451423 UND 25.500,00   

267 SONDA ENDOTRAQUEAL 8.5 COM BALÃO 451401 UND 25.500,00   

268 SONDA ENDOTRAQUEAL 9.0 COM BALÃO 451400 UND 25.500,00   

269 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 6.0 S/BALÃO 451431 UND 25.500,00   

270 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 6.5 S/BALÃO 451369 UND 25.500,00   

271 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 7.0 S/BALÃO 451275 UND 25.500,00   

272 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 7.5 S/BALÃO 451269 UND 25.500,00   

273 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 8.0 S/BALÃO 451206 UND 25.500,00   

274 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 8.5 S/BALÃO 451200 UND 25.500,00   

275 SONDA ENDOTRAQUEAL DE 9.0 S/BALÃO 451199 UND 25.500,00   

276 SOLUÇÃO DE GLICERINA 1 LITRO 269622 UND 5.000,00   

277 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 4 283987 UND 25.500,00   

278 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 6 279760 UND 25.500,00   

279 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 8 279763 UND 25.500,00   

280 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 279765 UND 25.500,00   
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281 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 454405 UND 25.500,00   

282 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 454402 UND 25.500,00   

283 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 16 279762 UND 25.500,00   

284 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18 283986 UND 25.500,00   

285 SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 20 389963 UND 25.500,00   

286 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°8 464222 UND 25.500,00   

287 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°10 436008 UND 25.500,00   

288 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°12 436009 UND 25.500,00   

289 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº14 436002 UND 25.500,00   

290 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°16  464219 UND 25.500,00   

291 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°18  464216 UND 25.500,00   

292 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº20 464221 UND 25.500,00   

293 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM N°22 464217 UND 25.500,00   

294 SONDA FOLEY 2 VIAS TAM Nº24 464218 UND 25.500,00   

295 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº4 435905 UND 25.500,00   

296 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº6 435903 UND 25.500,00   

297 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº8 435904 UND 25.500,00   

298 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº10 438396 UND 25.500,00   

299 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº12 438397 UND 25.500,00   

300 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº14 438398 UND 25.500,00   

301 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº16 438399 UND 25.500,00   

302 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº18 438400 UND 25.500,00   

303 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº20 438951 UND 25.500,00   

304 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº4 438401 UND 25.500,00   

305 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº6 437216 UND 25.500,00   

306 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº8 437217 UND 25.500,00   

307 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº10 438983 UND 25.500,00   

308 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº12 438984 UND 25.500,00   

309 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº14 438985 UND 25.500,00   

310 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº16 438986 UND 25.500,00   

311 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº18 435910 UND 25.500,00   

312 SONDA NOSOGASTRICA LONGA Nº20 435911 UND 25.500,00   

313 SONDA URETRAL Nº04 618920 UND 100.000,00   

314 SONDA URETRAL Nº06 618921 UND 100.000,00   

315 SONDA URETRAL Nº08 438409 UND 100.000,00   

316 SONDA URETRAL Nº10 438412 UND 100.000,00   

317 SONDA URETRAL Nº12 438413 UND 100.000,00   

318 SONDA URETRAL Nº14 438410 UND 100.000,00   

319 SONDA URETRAL Nº16 438411 UND 100.000,00   

320 SONDA URETRAL Nº18  437438 UND 100.000,00   

321 SONDA URETRAL Nº20 437444 UND 63.750,00   

322 SONDA URETRAL Nº22 437439 UND 63.750,00   

323 SONDA URETRAL Nº 24 436076 UND 63.750,00   

324 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA 
TAM. “G” KIT COM 3 UNIDADES 

452241 
KIT  5.100,00    

325 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA 
TAM. “GG” KIT COM 3 UNIDADES 

452240 
KIT  5.100,00    

326 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA 
TAM. “M” KIT COM 3 UNIDADES 

452239 
KIT  5.100,00    

327 TALAS PARAIMOBILIZAÇÃO ARMADA EM EVA 
TAM. “P” KIT COM 3 UNIDADES 

452238 
KIT  5.100,00    

328 TERMOMETRO CLINICO DIGITAL 623736 UND 6.000,00   

329 TIRAS PARA MEDIÇÃO DE GLICOSE, CX COM 50 
UND 

389557 
CX 100.000,00   

330 TOUCA CIRURGICA DESCARTAVEL COM ELÁSTICO  
PCT COM 100 UND 

428622 
PCT 20.000,00   

331 TORNEIRINHA 3 VIAS DESCARTÁVEL 459710 UND 38.250,00   

332 TUBO DE LATEX 200 COM  15 MTS 459103 PCT 1.290,00   

333 TUBO DE LATEX 204 COM  15 MTS 459110 PCT 1.290,00   
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334 VYCRIL N° 0 COM AGULHA 487155 CX 3.000,00   

335 VYCRIL N° 1 COM AGULHA 618876 CX 3.000,00   

336 VYCRIL N° 2 COM AGULHA 616720 CX 3.000,00   

337 VYCRIL N° 3 COM AGULHA 487070 CX 3.000,00   

338 VYCRIL N° 4 COM AGULHA 487060 CX 3.000,00     
 

    

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Conforme disposto em Lei, poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no país - inclusive consórcios de empresas, desde que atendidas as disposições 

do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 -, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação 

e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo 

licitatório - em especial neste Termo de Referência, no Edital e em seus Anexos - e nos demais regramentos 

e normativas existentes acerca do objeto; 

4.2 A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e execução 

do contrato a ser formulado e os requisitos para a contratação constam também do próprio descritivo dos 

itens a serem licitados e nas folhas de dados presentes nos autos deste processo licitatório; 

4.3 É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal 

e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E 

LESTE MARANHENSE - CONLESTE maranhense; 

Sustentabilidade 

4.4 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

4.5 Seguir a legislação sanitária em vigor, respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas 

ou interpelações das autoridades competentes; 

4.6 Conduzir as ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 

também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 

trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços;  

4.7 Apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, que deverá estar anexo à proposta de preços, 

sob pena de recusa desta, com vistas à efetiva aplicação dos critérios, ações ambientais e socioambientais 

quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação da Administração 

Pública;  

4.8 Adotar, como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhados por intermédio de seus 

profissionais no desempenho de suas atividades, a otimização dos recursos materiais, a redução de 

desperdícios e o consumo consciente de água e energia e a instrução dos profissionais quanto ao 

cumprimento da coleta seletiva e do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos.  

Subcontratação  

4.9 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da Contratação  

4.10 Não Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato; 

4.10.1 Quando exigido a garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 30 

dias após a assinatura do contrato; 

4.10.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato; 

4.10.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação.  
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Transição Contratual 

4.11 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato decorrente do 

Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e terá 

sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas;  

5.2 A contratação do item será integral; 

5.3 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio 

de emissão de nota de empenho de despesa e Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços. 

Condições de execução 

5.4 A CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento objeto deste Pregão em até 60 (sessenta) dias corridos,  

Local para fornecimento  

5.5 O fornecimento, ocorrerá nos municípios abrangidos pela área de atuação territorial do CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE - CONLESTE maranhense, a saber: 

Axixá, Afonso Cunha, Anapurus, Anajatuba, Água Doce do Maranhão, Araioses, Bacabeira, Barreirinhas, 

Belágua, Brejo, Buriti, Cachoeira Grande, Chapadinha, Coelho Neto, Duque Bacelar, Humberto de 

Campos, Itapecuru Mirim, Icatu, Magalhães de Almeida, Mata Roma, Milagres do Maranhão, Morros, Nina 

Rodrigues, Paço do Lumiar, Paulino Neves, Presidente Juscelino, Presidente Vargas, Primeira Cruz, 

Rosário, Raposa, Santa Quitéria do Maranhão, Santa Rita, Santana do Maranhão, São Bernardo, São 

Benedito do Rio Preto, São Luis, Santo Amaro do Maranhão, Tutóia, Urbano Santos e Vargem Grande, 

além de nos locais indicados pelos órgãos e entidades da Administração Pública que demonstrarem 

interesse em aderir à Ata de Registro de Preços. 

5.6 A contratação de uma empresa especializada, por meio do consórcio público, assegura que os Material 

hospitalar adquiridos atendam aos mais elevados padrões de qualidade e segurança, em conformidade com 

as regulamentações vigentes no setor de saúde. Essa abordagem estratégica traz benefícios significativos 

para os municípios consorciados. Nesse contexto devem ser observadas as seguintes especificações técnicas 

dos produtos: 

a) Verificar se os Material hospitalar e insumos atendem às normas técnicas nacionais e 

internacionais, como as exigências da ANVISA.  

b) Analisar detalhadamente as características técnicas de cada produto, incluindo composição, forma 

de apresentação, condições de armazenamento e prazo de validade.  

c) Garantir a compatibilidade dos insumos com as necessidades operacionais das unidades de saúde.  

d) Avaliar se os Material hospitalar e insumos possuem todas as especificações necessárias para 

atender às demandas das instituições de saúde.  

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial;  

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila;  

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;  
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6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato;  

6.5 Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução pela Contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização  

6.6 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica  

6.7 O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8 O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III); 

6.10 O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do Contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

6.12 O fiscal técnico do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o término do Contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa  

6.13 O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022); 

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato  

6.15 O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV); 

6.16 O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);  
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6.17 O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III); 

6.18 O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);  

6.19 O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 

6.20 O gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.21 O gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Precificação 

7.1 O preço será o apresentado na proposta adjudicada, incluindo todas as despesas necessárias ao 

cumprimento do contratado, observadas as exigências deste Edital e seus Anexos; 

7.2 Os preços unitários deverão ser completos abrangendo além bom fornecimento, conforme exigências 

editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer 

despesas incorridas. 

Recebimento do Objeto  

7.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos 

produtos, nos termos abaixo: 

7.1.1 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda 

a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

7.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.2.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.2.2 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

7.2.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

http://www.conlestema.org/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 

E-mail: licita.conlestema@gmail.com   /  Site: www.conlestema.org  
Pág. 48/78 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

Contrato para recebimento definitivo; 

7.2.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.2.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo; 

7.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, o Gestor do Contrato deverá 

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste do recebimento, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

7.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto; 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor; 

7.5.  Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

Liquidação  

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez dias) úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 

7.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.8 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.8.1 Prazo de validade;  

7.8.2 Data da emissão;  

7.8.3 Dados do contrato e do órgão Contratante;  

7.8.4 Período respectivo de execução do contrato;  

7.8.5 Valor a pagar; e  

7.8.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;  

7.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

7.10 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.11 A Administração deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF para:  

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b)  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (IN nº 3, de 26 

de abril de 2018); 

7.12 Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situação 

de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

7.12.1 O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante;  

7.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  

7.14 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF; 

Prazo de Pagamento  

7.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022;  

7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária. 

Forma de Pagamento  

7.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo CONTRATADO; 

7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;  

7.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.22 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

Cessão de Crédito  

7.23 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico; 

7.24 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada 

à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo; 
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7.25 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020;  

7.26 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento 

e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 

ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, 

glosas e prejuízos causados à Administração. (IN nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos) 

7.27 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do CONTRATADO. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de Fornecimento 

8.2 Nos termos do art. 40, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto mostra-se viável 

técnica e economicamente na medida em que é composto de itens de natureza divisível, dado que cada item 

possui aplicação individual, sendo que tanto a aquisição quanto a utilização independem dos demais; 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

Habilitação Jurídica  

8.4 Pessoa física: licitação para pessoa jurídica;  

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;  

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;  

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 
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8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

8.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;  

8.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 

(Arts. 17 a 19 e 165);  

8.14.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista  

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional “ para empresa e responsáveis e diretores da empresa licitante” 

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; ceat, MTE. “ para empresa 

e responsáveis e diretores da empresa licitante“ 

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);  

8.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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8.25.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um). 

8.25.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  

8.25.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

8.25.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED;  

8.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação;  

8.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º); 

8.28 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

 

Qualificação Técnica  

8.29 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de Atestados de Capacitação 

Técnico-Operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 

execução por meio de profissional habilitado na área do Objeto, de características semelhantes; 

8.30 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação; 

8.31 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram executadas as 

atividades elencadas; 

8.32 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar 

de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 

certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas 

serão excluídas do Certame; 

8.33 O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da participante e 

sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação 

da fiscalização. 

8.34 Para habilitação será exigida a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, respeitado o previsto 

no § 1º do Art. 67 da Lei 14.133/2021; 

8.35.1 O Atestado de Capacidade Técnica deverá atender ao mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor 

do total do orçamento previsto no edital, comprovando a execução de serviços similares ao objeto. 

A exigência de apresentação de atestados de capacidade técnico-operacional, que comprovem 

fornecimentos anteriores em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, 

em quantitativos mínimos de até 50% (cinquenta por cento) de cada item, encontra fundamento no art. 67, 
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§2º, da Lei nº 14.133/2021, o qual autoriza a Administração a demandar comprovação de experiência 

anterior em parcela de maior relevância, limitada a esse percentual. 

Tal requisito visa resguardar o interesse público, assegurando que as empresas participantes demonstrem 

experiência prévia suficiente para o fornecimento de materiais médico-hospitalares, que, por sua natureza, 

exigem padrões rigorosos de qualidade, conformidade sanitária, condições adequadas de armazenamento e 

logística eficiente de entrega. 

O patamar de 50% atende ao critério de proporcionalidade e razoabilidade, alinhando-se ao limite máximo 

aceito pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que considera irregular a fixação de quantitativos 

superiores sem motivação técnica idônea. Além disso, a exigência não restringe indevidamente a 

competitividade, na medida em que admite a comprovação mediante atestados emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, bem como o somatório de atestados para atingir o quantitativo 

mínimo exigido, conforme orientação consolidada daquela Corte de Contas 

 

8.35.2 Somente serão aceito (s) atestado (s) firmados em papel timbrado da pessoa jurídica de direito pú-

blico ou privado, assinado pelo responsável que o expediu, com as seguintes indicações: 

 
a) Razão Social; 

b) CNPJ; 

c) Indicação do respectivo cargo ou função de quem o expediu. 

d) Comprovação de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e pra-

zos com o objeto da licitação. 

8.35.3 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, para fornecimento de gêneros alimentícios 

com validade. 

 

8.35.4 Autorização de Funcionamento de Empresa – E, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, da sede do licitante. 

 

               OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

8.35.5  Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

8.35.6 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados 

válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 

8.35.7 A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabelecido, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

8.35.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.35.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quais-

quer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento. 

8.35.10 Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, acompanhada de Declaração de localização e 

funcionamento com (Georreferenciadas) que indique todos os dados pertinentes (endereço, cidade, estado, 

CEP, ponto de referência e telefone). O item é de ordem obrigatória e visa tão somente à comprovação de 

estrutura mínima, estoque e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente 

licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo; 

8.35.11 O Georreferenciamento com fotos podem ser realizados gratuitamente por aplicativos gratuitos 

(basta pesquisar em site de pesquisa (georreferenciar fotos). Justifica-se o pedido por oportunidade e con-

veniência para localizar empresas com facilidade e para localização em caso de diligência, e não ter que 

se amparar com empresas fantasmas. 

8.35.12 Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Garantia da Proposta, limitada a 1% 
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(um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, sob uma das modalidades previstas no 

parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

8.36 A proposta ajustada deverá conter:  

8.36.1 Especificação clara e completa dos produtos, oferecidos, obedecendo a ordem constante do edital e 

seus anexos, indicando o quantitativo e suas especificações; 

8.36.2 Declaração expressa que os preços propostos abrangem todos os insumos, incluindo quaisquer custos 

despesas e encargos de qualquer natureza como impostos, taxas e qualquer outra parcela que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços deste certame; 

8.36.3 Declaração expressa que este apto a prestar os serviços de forma conforme especificado neste Termo 

de Referência. 

8.36.4 Declaração expressa que está apta a iniciar os serviços a partir da assinatura do contrato, e que irá 

realizar a entrega do objeto nos prazos determinados. 

8.36.5 A proposta será firme e precisa, sem alternativas de preços, sendo vedada a utilização de qualquer 

elemento, critério ou fator sigiloso ou subjetivo que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da 

igualdade entre os licitantes ou induzir o julgamento a ter mais de um resultado, e deverá conter, além dos 

valores propostos, ficha técnica, anexa, descritiva dos veículos, sistemas, acessórios e os demais itens 

exigidos neste Termo de Referência. 

8.36.6 O não cumprimento de qualquer dos itens relativos à aceitabilidade da proposta será considerado 

inabilitado. 

8.37 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:  

8.38 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o Contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 

da Lei n. 5.764, de 1971;  

8.39 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados;  

8.40 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

8.41 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;  

8.42 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e  

8.43 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

8.44 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.45 Encerrada a sessão de disputa e definidas as licitantes de menores preços, o Pregoeiro convocará 

quantos licitantes julgar adequado, limitando aos 05 (cinco) primeiros licitantes dos lotes e ou itens do 

sistema, se houver, para que apresentam a(s) Ficha(s) Técnica(s), Layout, Catálogo, Prospecto, Folder e ou 
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outros documentos em língua portuguesa, que possuam todas as especificações técnicas detalhadas do(s) 

equipamento(s), objeto(s) deste Pregão. 

8.46 Serão inabilitadas licitantes que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam 

omissas, apresentem irregularidades, e dificultem o andamento do Processo Licitatório, que discordem das 

Cláusulas e normas do Edital; 

8.47 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas 

por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição. 

8.48 Documentação anexada ao portal, que não foram solicitados no edital, terão a mesma análise para 

inabilitação que os solicitados. 

 

9.  VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado da contratação não poderá exceeder R$ 139.321.785,90 (cento e trinta e nove 

milhões, trezentos e vinte e um mil, setecentos e oitenta e cinto reais e noventa centavos). 

 

SIGILOSO. 

9.2   JUSTIFICATIVA PARA O ORÇAMENTO SIGILOSO          

          Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o 

orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”.  

          Para aplicar o sigilo ao orçamento estimado da contratação é necessário entender que sua utilização 

influenciará na obtenção da melhor oferta. Lembrando que a apresentação da proposta se baseia em diversas 

circunstâncias e critérios que se definem com base na necessidade, oportunidade ou ainda interesse em 

determinado objeto.  

           Dessa forma, optar por não disponibilizar no processo licitatório, seja ele realizado na modalidade 

pregão ou na modalidade concorrência, o preço definido pelo órgão como máximo a ser pago, será útil no 

sentido de que as empresas participantes apresentem suas propostas com base em suas estimativas de custos, 

o que permitirá, dessa forma, a o aumento do índice de contratos bem-sucedidos, como veremos:  

Impacto no Comportamento das Empresas: A ausência de divulgação do orçamento estimado estimula 

as empresas participantes apresentarem propostas baseadas em seus próprios cálculos de custo e condições 

de mercado. Isso pode levar a maior competitividade e à obtenção de propostas mais vantajosas. 

Evitar Coordenação e Conluios: O sigilo impede a coordenação prévia entre licitantes que poderia 

limitar descontos oferecidos ou criar conluios. Como mencionado por Moreira e Guimarães, a divulgação 

prévia de valores orçamentários pode inibir descontos significativos, enquanto o sigilo fomenta a livre 

concorrência e melhores resultados para a Administração Pública. 

 Maior Probabilidade de Melhor Preço: Em modalidades como pregão eletrônico, especialmente no modo 

de disputa aberto, o sigilo orçamentário incentiva os licitantes a oferecerem seu melhor lance. Essa dinâmica 

aumenta a competitividade e contribui para que o órgão público celebre contratos mais vantajosos.   

           A decisão de aplicar o sigilo foi considerado as características do objeto da contratação. com oferta 

competitiva e amplamente comercializados 

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE - CONLESTE maranhense; 

10.1.2 Nos termos do Art. 17 do Decreto Federal Nº 11.462/2013 “A indicação da disponibilidade de 

créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento 

hábil”. 
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11.  DOS RESPONSÁVEIS 

11.1 Termo de Referência elaborado sob a Coordenação Técnica da Câmara Setorial de Infraestrutura, 

Segurança Pública e Trânsito. 

 

 

Equipe de Elaboração: 

 

 

 

Aillen Nunes Parente Serejo 

Costa 

Assessor/a Técnico 

 

 

 

Aillen Nunes Parente Serejo Costa 

Assessor/a Técnico 

 

 

 

Aillen Nunes Parente Serejo 

Costa 

Assessor/a Técnico 
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° xxx/2025-CONLESTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2025-CONLESTE 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ABERTURA: xx/xx/2025, às xx horas (horário de Brasília) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/2025-CONLESTE 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº xx/2025-CONLESTE 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, com 

sede e foro no município de Icatu/MA, e escritório de apoio localizado na Avenida Jeronimo de 

Albuquerque, nº 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo Center – Angelim – São Luís/MA, CEP 65.060-

645, inscrito no CNPJ sob nº 07.387.311/0001-02, neste ato representado pelo seu Secretário Executivo, 

Sr. OZENILDO JOSÉ PEREIRA CORREIA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

__________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________, neste ato 

representada pelo Sr. __________, RG nº __________ e CPF nº __________, doravante denominada 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Edital de Licitação n º XXX/2025-CONLESTE e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente  Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.  Cláusula Primeira – OBJETO  

1.1.  O objeto da presente contratação é o Registro de Preços para eventual e futura a contratação de 

empresa especializada fornecimento de Material hospitalar para atendimento das unidades de saúde dos 

municípios integrantes do consórcio público intermunicipal das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense 

(CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações contidas no Edital, 

Termo de Referência e seus Anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Edital; 

1.2.2. O Termo de Referência;  

1.2.3.  A Proposta do Contratado. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 1 (um) ano, prorrogáveis por igual período, contados 

da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado.  

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo e demais 

exigências previstas em Lei.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Nos termos definido no Edital. 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXX. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.  CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice específico ao objeto a ser realizado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao(s) índice substituto(s), as partes elegerão novo(s) índice(s) 

oficial(is), para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.  CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;  

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. (art. 137, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Entregar o objeto, conforme condições, quantidades, valores referenciais e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação.  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Conforme definido no Edital.. 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.4. Multa:  

11.2.4.1. moratória de .0,1% (um decimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

11.2.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

11.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2.4.4. compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto;  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem.  

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia.  

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como, amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE – CONLESTE maranhense. 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís – MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21.  

São Luis / MA, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

Assinado eletronicamente por: 

 

__________________________________ 

Ozenildo José Pereira Correia 

Secretário Executivo 

CONLESTE maranhense 

 

_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF/MF nº xx.xxx.xxx-xx 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° xxx/2025-CONLESTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2025-CONLESTE 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ABERTURA: xx/xx/2025, às xx horas (horário de Brasília) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/2025-CONLESTE 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº xx/2025-CONLESTE 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense, associação pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, com 

sede e foro no município de Icatu/MA, e escritório de apoio localizado na Avenida Jeronimo de 

Albuquerque, nº 337, Salas 01 e 02, Centro Comercial Belo Center – Angelim – São Luís/MA, CEP 65.060-

645, inscrito no CNPJ sob nº 07.387.311/0001-02, neste ato representado pelo seu Secretário Executivo, 

Sr. OZENILDO JOSÉ PEREIRA CORREIA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para registro de preços nº XXX/2025-CONLESTE, resolve registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta Ata, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação ou 

Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1.  OBJETO 

1.1. O objeto da presente ARP-Ata de Registo de Preços é o Registro de Preços para eventual e futura a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de Material hospitalar para atendimento das 

unidades de saúde dos municípios integrantes do consórcio público intermunicipal das Mesorregiões Norte 

e Leste Maranhense (CONLESTE Maranhense), conforme condições, quantidades e demais especificações 

contidas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Edital; 

1.2.2. O Termo de Referência;  

1.2.3. A Proposta do Contratado. 

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os demonstrados no ANEXO I, Item 

1.1, do Termo de Referência. 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 
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3.  ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE – CONLESTE maranhense.  

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços aqueles que 

previamente manifestaram seu interesse como partícipes, conforme IRP publicada em endereço 

discriminado na parte geral deste Edital. 

4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir ARP na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos:  

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor.  

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ARP.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ARP.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ARP da qual seja integrante, na qualidade de não 

participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP para o gerenciador 

e para os participantes.  

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ARP.  

4.8. Para aquisição emergencial de Material hospitalar e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ARP gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.  

4.9. A adesão à ARP por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá 

ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, 

desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da ARP será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. O contrato decorrente da ARP terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ARP.  

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021  

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ARP:  

5.4.1. Serão registrados na ARP os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela;  

5.4.2. Será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ARP.  

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ARP.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ARP de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ARP.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ARP de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.conlestema.org/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 

E-mail: licita.conlestema@gmail.com   /  Site: www.conlestema.org  
Pág. 67/78 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração.  

5.10. A ARP de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ARP de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ARP tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ARP, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ARP de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na ARP poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro 

de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ARP, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou  

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

10.  DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da ARP ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ARP (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

11.  CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.  
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

São Luis / MA, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

Assinado eletronicamente por: 

 

 

 

________________________________ 

Ozenildo José Pereira Correia 

Secretário Executivo do CONLESTE maranhense 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

_________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo xxxxxxx 

CPF/MF nº xx.xxx.xxx-xx 

Fornecedor 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

(Em papel timbrado do licitante) 

Ao 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense 

Ref. Pregão Eletrônico Nº XXX/2025  

Processo Administrativo Nº XXX/2025 

 

A empresa __________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº __________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF nº 

__________, DECLARA, sob as penas da Lei nº 14.133/2021, que cumpre plenamente aos requisitos de 

habilitação exigidos no Edital de Pregão acima identificado. 

 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 

mailto:conleste@conlestema.org
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Ao 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense 

Ref. Pregão Eletrônico Nº XXX/2025  

Processo Administrativo Nº XXX/2025 

 

O(s) abaixo-assinado(s), dirigente(s) da __________, declara(m) que: 

a) A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da 

União, dos Estados, do Município e do Distrito Federal;  

b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou 

assessoramento na Administração Pública. 

 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 

mailto:conleste@conlestema.org
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ANEXO VII 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Ao Consórcio Público Intermunicipal Norte e Leste Maranhense  

Processo Administrativo N° 0XX/2025  

Pregão Eletrônico Nº 0YY/2025 

Razão Social da Empresa:     CNPJ 

Nº    

Endereço completo:      

Telefone: (   ) E-mail:    

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMA T UNIDAD

E DE 

MEDID

A 

MARCA/MODE

LO 

QTE VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

 

1. 

   

 

 

    

 

 

2. 

   

 

 

 

    

3.        

4.        

 

n. 

       

 

 

 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 

mailto:conleste@conlestema.org
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Ao 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense 

Ref. Pregão Eletrônico Nº XXX/2025  

Processo Administrativo Nº XXX/2025 

 

A/O __________, inscrita no CNPJ sob o nº__________, sediada em __________, representada pelo(a) 

Sr.(a) __________, RG nº __________ e CPF nº __________, DECLARA, para os fins do disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que se enquadra 

como:  

[  ] MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

[  ] EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

A licitante DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no §4º do art. 3º 

da mencionada Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do PREGÃO em epígrafe, realizado pelo CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE maranhense. 

 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 

mailto:conleste@conlestema.org
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Ao 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense 

Ref. Pregão Eletrônico Nº XXX/2025  

Processo Administrativo Nº XXX/2025 

 

A empresa XXXXXX, com endereço em XXXXXX e inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXX vem, pelo 

seu representante legal abaixo-assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXX e do CPF nº 

XXXXXX, DECLARAR que o REGIME TRIBUTÁRIO da Licitante é: 

[  ] Simples Nacional; 

[  ] Lucro Real; 

[  ] Lucro Presumido; 

[  ] Outro: __________. 

 

A Licitante DECLARA, ainda, e sob as penalidades da Lei, que a empresa está localizada e em pleno 

funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto; 

além disso, informa que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 

mobiliários pertinentes as suas atividades. 

 

Endereço: __________; 

Cidade/Estado: __________; 

CEP: __________; 

Telefone: (  ) __________; 

E-mail: __________. 

 

DECLARA, por fim, que a Licitante é enquadrada como: 

[  ] Microempreendedor Individual – MEI; 

[  ] Microempresa – ME; 

[  ] Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

[  ] Outro: __________. 

 

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e em seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;  

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

DECLARA, para fins do disposto no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;  

DECLARA que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 

acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP;  

mailto:conleste@conlestema.org
http://www.conlestema.org/


 

 

 

 

“O diálogo do municipalismo 
com desenvolvimento local, regional e territorial” 

 

Sede Institucional – Cidade de Icatu/MA, Rua Cortez Maciel, s/n°, Praça Eurico Dutra – Centro, CEP 65.170-000 
ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO – Avenida Jeronimo de Albuquerque, nº 337, Sala 8, Centro Comercial Bello Center – Angelim 

São Luís/MA. CEP: 65.060 -645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02  /  Telefone: (98)3246-7060 
E-mail: conleste@conlestema.org   /  Site: www.conlestema.org  

Pág. 76/78 

DECLARA de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

DECLARA que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 

acessibilidade previstas na Legislação; 

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto neste 

Edital e no art. 299 do Código Penal, em hipótese de falsidade desta declaração. 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CF/88 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Ao 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE – CONLESTE 

maranhense 

Ref. Pregão Eletrônico Nº XXX/2025  

Processo Administrativo Nº XXX/2025 

 

A __________ (nome da empresa), com sede em __________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, por 

seu representante legal infra-assinado, em atenção à legislação pertinente, declara, sob as penas da Lei, que 

cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, qual seja, 

de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, exceto aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos. 

 

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL QUE 

ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES FINANCEIROS PREVISTOS 

NESTE EDITAL 

(Em papel timbrado do licitante) 

 

Nome completo: XXXXXX 

RG Nº: XXXXXX  

CPF Nº: XXXXXX  

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante XXXXXX, interessado em participar do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2025, atende aos índices financeiros previstos neste Edital.  

 

XXXXXX, XX de XXX de 2025. 

 

 

(Assinatura digital do Representante Legal) 
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